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RESUMO 
 

As instituições públicas que desenvolvem projetos de engenharia civil são carentes 

de processos de aprimoramento devido a falta de recursos para o desenvolvimento de 

metodologias de melhoria, falta de priorização e falta de tempo hábil para as implementações 

devido a alta demanda, pouca mão-de-obra e prazos de entrega cada vez mais curtos. As 

ocorrências dos aditivos contratuais de prazo e de valor nas obras executadas de seus projetos 

deixam evidentes os impactos das falhas e inconsistências encontradas repetidamente na 

entrega do projeto. As análises realizadas neste estudo demonstram que mais de 60% das 

obras levantadas trouxeram consequências em não cumprimento do planejado, com prazo 

muito elevado e custo excedente significativo, acarretando prejuízo a toda sociedade. Este 

trabalho apresenta uma metodologia prática e simples para gerar a retroalimentação do 

sistema onde os erros e omissões descobertos na obra possam retornar ao projetista para o 

aperfeiçoamento do sistema proporcionando, assim, a gestão do conhecimento. A pesquisa 

contribui para a disseminação da necessidade de mais estudos sobre uma área muito pouco 

abordada em instituições públicas promovendo, com isso, a intenção social de obras públicas 

com melhor qualidade e menor custo.  

 

Palavras chave: projetos, instituição pública, gestão do conhecimento, retroalimentação.  



ABSTRACT 

 

Public institutions developing civil engineering projects are in need of improvement 

processes due to lack of resources for the development of improved methodologies, lack of 

prioritization and lack of time for implementation due to high demand, little hand labor and 

even shorter delivery times. Occurrences of the contractual term and value additives in the 

works executed from projects leave evident the impact of failures and inconsistencies found 

repeatedly in project delivery. The analyzes performed in this study show that over 60% of 

the works raised brought consequences in breach of planned, with very high term and 

significant excess cost, causing damage to the entire society. This paper presents a practical 

and simple methodology to generate the system feedback where errors and omissions 

discovered in the work can return the designer to improve the system, thus providing 

knowledge management. The research contributes to the spread of the need for more studies 

on a very little covered area in public institutions promoting thereby the social intent of public 

works with better quality and lower cost. 

 

Keywords: projects, public institution, knowledge management, feedback. 
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INTRODUÇÃO 

A construção civil é caracterizada por ser um setor fundamental na economia 

nacional, sendo responsável por 5,4% do PIB - Produto Interno Bruto Brasileiro, segundo 

últimos dados publicados no primeiro trimestre de 2016 pelo IBGE - Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatístico. O levantamento de dados realizado pelo IBGE materializado na 

Pesquisa Anual da Indústria da Construção - PAIC conclui a relevância da parcela das 

construções no território nacional destinadas para entidades públicas. Esta estatística realizada 

pelo IBGE, acessível, desde 2002 até 2014, apresenta que uma média de 39% do gasto com 

obras e/ou serviços executados no Brasil são para órgãos públicos.  

Ano 

Dados Gerais da Indústria da Construção 

Nº de 

empresas 
ativas 

Pessoas 

ocupadas 

Remune-

rações 

Custos 

com 
pessoal 

Valor das 

obras e/ou 
serviços 

Construções 

para 

entidades 
públicas 

% Construção 

pública 

  1.000 R$ 1.000.000,00 

2007 53 1.576 19.359 28.979 123.797 50.968 41,17% 

2008 57 1.806 25.718 38.725 158.693 68.607 43,23% 

2009 64 2.053 31.928 48.390 191.693 82.943 43,27% 

2010 79 2.479 42.058 63.355 249.202 103.401 41,49% 

2011 93 2.669 49.861 74.715 274.175 104.902 38,26% 

2012 104 2.814 60.317 90.478 326.085 114.083 34,99% 

2013 112 2.961 67.401 102.293 346.650 116.840 33,70% 

2014 119 2.852 73.197 106.621 371.499 128.225 34,51% 

 

Quadro 1 – Dados gerais da indústria da construção - Brasil (2007-2014) 

Fonte: Adaptado IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, Pesquisa Anual da 

Construção 2007-2014 

 
 

Conforme dados do Quadro 1, em 2014, existiam 119 mil empresas ativas ocupando 

2,85 milhões de pessoas, que realizaram obras e/ou serviços no valor total de R$ 371,50 

bilhões, sendo 34,51% desse valor empregados em entidades públicas, totalizando R$ 128,23 

bilhões (IBGE, 2014). 

Os presentes dados demonstram a importância do setor público no quadro de obras e 

serviços que participam fortemente da totalidade dos gastos do setor. Para melhor elucidar foi 

cadastrada a demanda de licitações realizadas nos últimos 12 meses para realização de 

investimentos em instituições públicas. No período de 29/07/2015 a 28/07/2016 foi 

encontrado 81.888 licitações na área de serviços de construção divididas em 

(CONLICITAÇÃO, 2016): 
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 Supervisão de obras: 1.006 licitações (1,23%); 

 Projetos de Engenharia e Arquitetura: 7.676 licitações (9,37%); e 

 Serviços e/ou obras de Engenharia: 73.206 licitações (89,40%).  

Desta forma, é notório o quanto a administração pública se encontra inserida na 

construção civil em todo âmbito nacional, especificamente, na execução de obras e serviços 

de diversas áreas. 

1.1 JUSTIFICATIVA DO TRABALHO 

No desenvolvimento da construção civil se torna cada vez mais preponderante o 

menor prazo relacionado a maior qualidade utilizando menos recursos com menor impacto 

ambiental. O produto final que atenda a todos esses atributos é reflexo da concepção e 

elaboração do projeto, onde se formula a melhor solução com criatividade e enraizamento 

técnico (OLIVEIRA e MELHADO, 2006).  

O sucesso do empreendimento está diretamente relacionado ao grau de satisfação das 

expectativas dos clientes, sendo estas materializadas no projeto que determina todas as 

características do produto esperado (SOUZA, 1997).  

Segundo Oliveira; Freitas (1997) o processo de projeto é uma etapa relevante do 

produto final, pois não impacta tanto nos custos e adere a qualidade ao produto. O projeto tem 

a capacidade dar toda a diretriz as atividades de execução com informações detalhadas e que 

não poderiam ser igualmente geradas no ambiente da obra. A partir de um projeto completo, 

com ideal nível de detalhe, há possibilidade da elaboração do planejamento e da programação 

adequada, assim como um melhor controle da qualidade dos serviços. 

As etapas que envolvem o projeto podem deter de maior flexibilidade de mudanças 

ao longo de todo seu processo, pois são ideias e reflexões não executadas, possuindo, assim, 

um consequente impacto de custo menor que se mudado depois de colocado em prática. A 

atuação presente e atenta durante a fase de projeto, sempre, gera um resultado positivo, sendo 

o risco de comprometimento financeiro irrelevante comparado as alterações que decorrem 

durante a obra (MELHADO, 1994). 

Um projeto de engenharia onde não ocorra excesso de tempo ou retrabalho só será 

realizado caso haja atenção a todas as etapas do seu processo. Melhado (2005) aponta que os 

problemas relacionados com projeto, como detalhamento insuficiente das informações e 

falhas de compatibilização ou coordenação, são causas de grande relevância nas perdas de 

eficiência na construção.  
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Contudo, essas ocorrências não tendem a um rol taxativo, porém repetitivo com as 

mesmas motivações. De acordo com Vargas (2000), boa parte dos projetos não atinge o 

resultado esperado, em decorrência dessas falhas chamadas falhas gerenciais, as quais são em 

grande parte fruto da deficiente comunicabilidade e fluxo de informações em todo o processo. 

Destacando: 

 Pouca compreensão da complexidade do projeto;  

 Projeto com diversas atividades e tempo reduzido para realizá-las; 

 As estimativas financeiras não são adequadas e por vezes incompletas;  

 O projeto é baseado em dados insuficientes, ou inadequados; 

 O sistema de controle é inadequado; 

 O projeto não teve um gerente de projeto ou teve vários; 

 Não foi destinado tempo para as estimativas e o planejamento; 

 Não se conheciam as necessidades de pessoal, equipamentos e materiais;  

 Fracassou a integração dos elementos chaves do projeto; e 

 Cliente e projeto tinham expectativas distintas e, muitas vezes, opostas.  

Segundo Bretas (2010) os órgãos públicos diretamente ligados a Engenharia sofrem 

com os mesmos problemas de projeto, além de ser mais evidente pela carência de recursos, 

principalmente, tempo, capacitação e mão-de-obra que não satisfaz a demanda. A escassez de 

profissionais, a falta de capital do governo para cursos, a urgência da necessidade de 

produção, o prazo cada vez mais curto e mal administrado, a falta de compatibilizações 

necessárias e raras, tudo isto, se torna agravado com a deficiência de informação e 

comunicabilidade em todo o processo, contribuindo consideravelmente para falta de 

qualidade. 

Valente e Guidugli Filho (2004), em pesquisa sobre gestão de projetos em 

instituições públicas deixam evidente a necessidade do papel da coordenação das etapas do 

projeto, pois está diretamente relacionado a melhoria do processo, direcionando, com isso, um 

ganho expressivo na otimização de custos e prazos na obra, a compatibilização dos projetos e 

menor probabilidade de interferências.  

A coordenação em toda a relação do início ao fim do projeto, enquadrado em todas 

as especificidades encontradas nas entidades públicas como a necessidade do processo todo 

ser amparado pela Lei das Licitações (lei 8.666/93), o custo ser bem definido em função do 

cumprimento do orçamento anual, a maioria das obras serem de reforma em consequência da 

depreciação do tempo ou adaptação a novos fins e a exigência legal de cumprimento das 

Normas Técnicas e sustentabilidade em todas as ações da administração pública; é vital para o 
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atendimento pleno aos requisitos impostos, para isso esse produto multidisciplinar deve ser 

orientado especificamente na intenção de transformar todo o esforço em um resultado com 

qualidade, realizado em menor custo e tempo.  

Toda essa coordenação multidisciplinar encontra barreiras comunicativas em virtude 

das deficiências de integração e de troca de informações entre os projetistas e demais agentes 

envolvidos no processo que precisam ser combatidas por sistemas de informação eficientes e, 

por isso, as ferramentas de comunicação e troca de informações se tornam fundamentais, 

refletindo uma tendência de utilização crescente de redes de informações na gestão de 

projetos (ROMANO, BACK e OLIVEIRA, 2005).  

Recorrentemente, nas entidades públicas, não há interligação entre quem executa e 

quem projeta, gerando um processo automatizado de criação e sem reformulações de 

melhores métodos projectuais visando a necessidade e implicações da obra. A alimentação 

das falhas de projeto intercorrentes na execução não é realizada por quem executa e nem 

buscadas por quem projeta. 

Segundo Philippsen Junior e Fabrício (2011) o setor público é carente de protocolo e 

processos, não existindo a prática de mapeamento e registro para retroalimentar o sistema 

com melhorias desenvolvidas através de problemas já ocorridos. Tornando evidente a 

importância da abordagem mais profunda dentro da peculiaridade envolvida no assunto.  

1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Objetivo Geral 

Este trabalho tem como objetivo principal contribuir para a melhoria do processo de 

projeto de engenharia em instituições públicas, desenvolvendo um método simplificado para 

retroalimentar informações ao sistema, na intenção de gerar uma base de dados para consulta 

de projetos já gerados e confrontados com suas incoerências e falhas. A metodologia traria a 

curva da experiência tão necessária às entidades públicas, carentes de projetistas, de 

informações e de meios de capacitação.  , 

1.2.2 Objetivo Específico 

Como objetivos específicos o presente trabalho pretende:  

- Ampliar o conhecimento técnico sobre as especificidades do processo de projeto 

das instituições públicas;  
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- Verificar como os projetos de engenharia em instituições públicas são peças 

determinantes na execução da obra; 

- Sugerir um modelo simplificado de um banco de dados com projetos públicos 

elaborados e seus conflitos e falhas detectados na execução, gerando uma base para 

retroalimentar e melhorar os projetos; e 

1.3 METODOLOGIA DO TRABALHO 

O método de abordagem é qualitativo, pois não foram utilizados métodos e técnicas 

estatísticos no tratamento dos dados, sendo definido como a intenção de “esclarecer quais 

fatores contribuem para a ocorrência de determinado fenômeno” (VERGARA, 2007, p.47); e, 

segundo França e Vasconcellos (2008, p.83), “os dados geram interpretação, reflexão”.  

O trabalho foi baseado em pesquisa bibliográfica, por análise de conteúdo literário, 

que “consiste em uma síntese, a mais completa possível, referente ao trabalho e aos dados 

pertinentes ao tema, dentro de uma sequência lógica” (LAKATOS e MARCONI, 2003, 

p.248). Tendo por finalidade “conhecer as diferentes formas de contribuição científica que se 

realizaram sobre determinado assunto ou fenômeno” (OLIVEIRA, 2004, p.119). A pesquisa 

bibliográfica teve como principal objetivo o reconhecimento atual do tema sobre processo de 

projetos de engenharia com ênfase em instituições pública, permitindo assim uma análise das 

deficiências encontradas. Esta etapa da pesquisa apoiou-se a consultas a teses, dissertações, 

artigos e livros publicados relativos ao tema. 

Constitui-se, também, pesquisa documental, pois foram analisados documentos 

internos de um órgão público para a detecção da quantidade problemas e consequências 

relativas a falhas em projetos. 

 Este trabalho se enquadra em pesquisa de ordem prática, pois decorre da intenção de 

enraizar específico conhecimento ou desejo de mudar um tipo de comportamento com o 

intuito de atingir maior eficiência. Esta categoria está enquadrada em pesquisa aplicada 

(CASTELLS E HEINECK, 2001). 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

Este trabalho está estruturado em seis capítulos, apresentados a seguir. 

O primeiro capítulo - Introdução - apresenta a contextualização e justificativa do 

tema, os objetivos gerais e específicos e a metodologia adotada. 
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O segundo capítulo - O Processo de Projeto - consiste na revisão bibliográfica 

realizada, caracterizando os processos de projetos com enfoque na construção civil abordando 

sua elaboração e coordenação. 

O terceiro capítulo - Processo de projeto em instituição pública - mostra o cenário 

onde o problema está inserido, fazendo uma caracterização das especificidades do processo de 

projeto de edificações nas instituições públicas, tais como a Lei das Licitações, as reformas, as 

exigências de acessibilidade, qualidade e de sustentabilidade, delimitando aquelas que afetam 

o processo de projeto diferenciando-o dos processos particulares de empreendimentos 

privados. 

O quarto capítulo - Análise de aditivação em obras públicas - aborda o reflexo da 

falta do processo e planejamento em uma instituição pública gerando custo adicional e o 

aumento do tempo previsto. Foram analisadas todas as obras em andamento de um órgão 

público e feito o levantamento do impacto do projeto nas intercorrências da execução das 

atividades.    

O quinto capítulo - Modelo de banco de dados para elaborar melhorias ao sistema - 

elaboração de um modelo simplificado de procedimentos para compor um banco de dados 

com projetos públicos e cadastro de incoerências e falhas detectadas na execução do projeto 

pelas contratadas, objetivando repor a ineficaz relação entre o projeto e a obra, melhoria na 

qualidade técnica, diminuição de gastos aos cofres públicos e obter maturação do 

conhecimento. 

Finalmente, o Capítulo 6 - Conclusões - apresenta as conclusões finais do trabalho e 

analisa possíveis temas futuros na mesma linha de pesquisa. 
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2 O PROCESSO DE PROJETO  

"O processo de projeto constitui uma das interfaces mais complexas e um dos 

principais desafios para a modernização da indústria da construção" (GRILO E MELHADO, 

2003). 

Neste capítulo procura-se contextualizar o leitor acerca do processo de projeto em 

um âmbito geral. Apresenta-se a caracterização e definição do processo de projeto, incluindo 

o panorama atual e suas etapas. Na sequência serão tratados os aspectos gerais de elaboração 

e coordenação. 

2.1 PROCESSO NO PROJETO DE EDIFICAÇÕES 

2.1.1 Conceito e Definições  

O projeto como simples palavra pode significar uma gama de sentidos, porém 

sempre, predominantemente, relacionado com a atividade de criar. 

Vários autores, por óticas diferentes, apresentam o conceito para projeto de maneira 

própria e única, as abordagens permeiam em três diferentes esferas de conceituação como: a) 

empreendimento temporário desenvolvido para criar um produto ou serviço único como 

resultado; b) conjunto de documentos relacionados a uma construção de engenharia 

(desenhos, especificação técnica, quantitativos e orçamento); e c) produção gráfica (desenho). 

As definições a seguir demonstram os campos de interpretação do conceito. 

Silva (1983) apresenta o projeto como o que possibilita a materialização da ideia 

onde se permite avaliar a qualidade da proposta de quem projetou. 

Conforme Stukhart (1987), o termo projeto pode ser definido como desenhos e 

especificações criadas para reservar recursos para o desenvolvimento de um empreendimento. 

Cambiaghi (1994) defende que o ato de projetar seria estar um passo a frente do que 

será executado, onde através da representação gráfica permitiria escolher o resultado mais 

eficiente dentre todas as simulações e testes das diferentes ideias e sistemas construtivos 

possíveis. 

Melhado (1994, p.195) define o projeto como: 

 
a atividade ou serviço integrante do processo de construção, responsável pelo 

desenvolvimento, organização, registro e transmissão das características físicas e 

tecnológicas especificadas para uma obra, a serem consideradas na fase de execução. 
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A norma NBR 13.531 (ABNT, 1995, p.2) define elaboração de projeto de edificação 

como: 

 
determinação e representação prévias dos atributos funcionais, formais e técnicos de 

elementos de edificação a construir, a pré-fabricar, a montar, a ampliar, a reduzir, a 

modificar ou a recuperar, abrangendo ambientes exteriores e interiores e os projetos 

de elementos da edificação e das instalações prediais. 

 

 

Gus (1996) define o projeto como sendo parte do processo construtivo que contém as 

soluções às necessidades impostas pelo cliente através das definições que serão executadas na 

obra. 

A ISO 10.006 (1997, p.2) relata sendo o projeto: 

 
um processo único, que consiste em um grupo de atividades coordenadas e 

controladas com datas para início e término, empreendido para alcance de um 

objetivo conforme requisitos específicos, incluindo limitações de tempo, custo e 

recursos  

 

 

Jobim et al. (1999) conceitua o projeto como algo que transcende o simples produto 

sendo necessário visualizar todo o processo e o entorno de construir, tratando a informação 

com a mesma importância tanto a tecnológica quanto a gerencial.  

Para Kerzner (2000) o projeto nada mais é que um empreendimento com delimitação 

do objetivo, onde há consumo de recursos e opera sob pressões de prazos, custo e qualidade. 

Fabrício, Mesquita e Melhado (2002) definem projeto como um processo plural e 

multidisciplinar onde envolvem diferentes pessoas, conhecimentos e interesses. 

Barcelos e Borba (2004) fazem referência à similaridade de um projeto com o 

organismo vivo, pois ambos cumprem um ciclo de vida abrangendo as fases de crescimento, 

pico e declínio, relacionado com a intensidade do trabalho, o que define o seu início e o seu 

fim. 

Na construção civil, tratando o conceito mais a fundo, o termo Projeto, pode tanto ter 

um sentido restrito ao projeto técnico de uma edificação, e também uma compreensão mais 

ampla, como um processo completo de projeto de um empreendimento. 

Marques (1979) secciona o projeto em dois conceitos diferentes: estático e dinâmico. 

O estático está relacionado ao produto com a composição que atenda as necessidades da 

execução, contendo desenhos, especificações, detalhamentos, dentre outros. O dinâmico está 

relacionado a inter-relação entre as etapas, ou seja, o processo que o projeto é envolto. 



24 

Segundo Salgado et al. (2007) o projeto pode ser visto como o produto, ou seja, o 

edifício que se irá construir; e a sequência de atividades para estabelecer diretrizes para sua 

construção pode ser entendido como o processo. 

O projeto pode ser subdividido em produto e processo como demonstrado no Quadro 

2. O produto sendo as representações gráficas e especificações técnicas da materialização da 

vontade do cliente. O processo compreendendo todas as atividades distintas e coordenadas 

para atingir o produto (FABRÍCIO 2002; ANDERY et al. 2004).  

 

PRODUTO/

PROCESSO 

PROJETO 

PRODUTO PROCESSO 

PARTICU-

LARIDADE 

DESENHOS E 

ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS 

ATIVIDADES 

RELACIONADAS AO 

PRODUTO 

TÉCNICA 
PRODUÇÃO CRIATIVA 

E CONCEITUAL 

ETAPAS SEQUENCIAIS 

E SISTÊMICAS 

 

Quadro 2 – Diferenças entre Produto e Processo  

Fonte: Adaptado Fabrício, 2002; Andery et al., 2004 

Tzortzopoulos (1999) estipula um duplo conceito sobre o processo de projeto: um 

como processo conceitual e criativo, e a outra como um processo gerencial.  

No sentido criativo, projetar envolve um processo de organização mental capaz de 

gerenciar diversas informações, compilando-as em um grupo coerente de conceitos e, 

gerando, com isso, um produto final (LAWSON, 1980, apud TZORTZOPOULOS, 1999). 

O sentido gerencial, está relacionado a parte sistêmica do processo, onde todas as 

etapas do trabalho deve ser abordada e analisada em relação ao todo. Contudo, todas as 

atividades envoltas podem ser controladas e discriminadas com mais facilidade enquanto uma 

estratégia coerente pode ser mantida por todo o processo (TZOTZOPOULOS, 1999).  

O processo de projeto pode ser definido como um grupo de atividades que 

compreendem todas as fases de desenvolvimento de um produto, desde o seu planejamento, 

elaboração de projeto, execução e finalizando no seu uso (ROMANO, 2003).  O referido 

processo tem inicio a partir do entendimento das necessidades impostas pelo requerente e 

traduz de forma técnica estas necessidades, fundamentado em um projeto, considerando todas 

as implicações e condições, contendo planejamento e gestão das atividades de forma integrada 

e pode se estendido até a pós-ocupação, manutenção e avaliação, a fim de acompanhar o 

impacto do produto pós-lançamento. 
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O processo de um projeto é altamente complicado, necessitando de metodologias de 

controle e planejamento, para que se atinjam resultados melhores. (KOWALTOWSKI et al., 

2008).  

No desenvolvimento do produto na construção civil há diversas fases, o processo de 

projeto possui desde a concepção até a ocupação, subdividindo-se em múltiplas etapas, 

especificamente direcionadas ao produto desejado em cada fase, de forma a proporcionar o 

desenvolvimento integrado entre as equipes e participantes envolvidos no processo de 

maneira organizada e gerenciada. A elaboração de um produto pode ser entendida como um 

processo (ROMANO, 2003). 

Dessa maneira, deve-se entender o empreendimento de maneira sistêmica, ou seja, 

um conjunto de atividades intelectuais básicas que estabelecem interfaces entre si, 

organizadas em fases características em que todos os seus agentes trabalham de maneira 

integrada, coordenada e cooperativa para obter um resultado único. Gera-se, contudo, a 

eficiência e a melhoria contínua dos processos e produtos, com ênfase na satisfação das 

necessidades e expectativas dos clientes. 

2.1.2 Panorama Atual 

O Processo de projetos, em diversas instituições, atualmente, apresenta muitos 

problemas, que revertem em perda de qualidade e competitividade na construção de 

edificações. O Estudo de benchmarking em gerenciamento de projetos Brasil (PMI-BR, 

2013), realizado em 460 (quatrocentas e sessenta) importantes organizações de vários portes e 

pertencentes a diversos setores econômicos, ajuda a demonstrar a importância do 

estabelecimento de processos em projetos. Seguem em ordem decrescente, os problemas mais 

frequentes nos projetos, relatados pelas empresas pesquisadas:  

1. Não cumprimento dos prazos estabelecidos; 

2. Mudanças de escopo constantes; 

3. Problemas de comunicação;   

4. Escopo não definido adequadamente; 

5. Não cumprimento do orçamento estabelecido; 

6. Recursos humanos insuficientes; 

7. Concorrência entre o dia-a-dia e o projeto na utilização dos recursos; 

8. Riscos não avaliados corretamente; 

9. Mudanças de prioridades constantes ou falta de prioridade; 

10. Problemas com fornecedores; 
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11. Estimativas incorretas ou sem fundamento; 

12. Retrabalho em função da falta de qualidade do produto; 

13. Falta de definição de responsabilidades; 

14. Falta de uma metodologia de apoio; 

15. Falta de apoio da alta administração/patrocinador; 

16. Falta de competência para gerenciar projetos; 

17. Falta de uma ferramenta de apoio; e 

18. Falta de conhecimento técnico sobre a área de negócio da administração. 

Mesmo sabendo da importância direta do projeto no sucesso do empreendimento, o 

processo de projeto, constantemente, apresenta falhas gerando uma quantidade expressiva de 

problemas ocasionados na construção e uso da edificação. Ainda hoje, a origem da maioria 

dos problemas decorre da má qualidade das informações fornecidas em projeto.   

Essa deficiência vem preponderando há alguns anos, Grandiski (2004) afirma que 

40% das patologias apresentadas pós-construção da edificação poderiam ser evitadas na fase 

de projeto. Essas falhas perduram, por vezes, em toda vida útil do empreendimento, pois as 

falhas em projeto podem não ter como ser reparadas na execução. 

Segundo Romero; Ornstein (2003, p.25): 

 

 
apenas uma parcela dos países desenvolvidos possui indicadores sobre a origem dos 

problemas patológicos nas construções. Em países como Bélgica, Inglaterra, 

Alemanha e Dinamarca, de 36% a 49% das patologias encontradas durante o uso de 
um imóvel são decorrentes de falhas de projetos, seguidas de 19% a 31% de 

patologias com origem na execução. 

 

 

Em empresas de projeto, na maioria dos casos, não há a preocupação de estimar o 

efeito do projeto nas fases de execução e ocupação de um empreendimento. A inexistência de 

uma cultura de retroalimentação para implantação de melhorias quer seja por parte dos 

projetistas ou dos construtores, induz o processo de projetos a um ciclo periódico e repetitivo.  

2.1.3 Etapas 

O processo de desenvolvimento dos projetos é composto por algumas etapas 

sequenciais que tem o objetivo de gerar subprodutos que devem atender as expectativas dos 

clientes, fornecerem elementos para as etapas seguintes e verificação de possíveis falhas.  

Conhecer e identificar cada etapa do processo é extremamente importante para a 

qualidade do projeto final (GUS, 1996). 
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Embora seja reconhecida a importância de se discriminar as etapas do processo de 

projeto, não há padronização de sua definição. Segundo Tzortzopoulos (1999, p.23): 

 

 
tende a ser incrementada pelo fato dos intervenientes do processo serem 

especializados no desenvolvimento de projetos específicos, e terem uma 

compreensão diferenciada do conteúdo técnico de cada uma das etapas. 

 

 

Alguns autores, através de suas pesquisas, sugerem as definições a seguir.  

Picchi (1993) aborda que não há um consenso entre os nomes dados as etapas, porém 

são definidas de maneira geral em: estudos preliminares, anteprojeto e projeto definitivo. 

Podendo ter uma etapa paralela ao anteprojeto, definida como "projetos legais", 

desenvolvidos para a obtenção das aprovações em entidades públicas e concessionárias.  

Segundo Melhado (1994), as etapas progressivas que compõem o processo de projeto 

são fundamentadas através da liberdade de decisão tomada dentre as alternativas possíveis, as 

quais são gradativamente substituídas por soluções adotadas com suas riquezas de detalhes. 

Essas soluções escolhidas são documentadas, sendo incorporadas a todo o processo com as 

informações suficientes para a completa execução. O autor ainda as nomeia como: programa 

de necessidades, estudo preliminar, anteprojeto, projeto executivo, projeto para produção, 

planejamento e execução, assistência técnica. 

Souza et al. (1994) descreve que as etapas são elementos sucessivos que dividem as 

atividades técnicas de projeto, sendo elas: levantamento de dados, programa de necessidades, 

estudo de viabilidade, estudo preliminar, anteprojeto, projeto legal, projeto pré-executivo, 

projeto básico, projeto executivo, detalhes de execução, caderno   de   especificações,  

gerenciamento  de  projetos,  assistência  à  execução  e  projeto as- built. 

A norma NBR 13.531 (ABNT, 1995) divide o processo de desenvolvimento em: 

levantamento, programa de necessidades, estudo de viabilidade, estudo preliminar, 

anteprojeto, projeto legal, projeto básico e projeto para execução. 

Jobim et al. (1999) definem que os macro fluxos do processo de projeto são divididos 

em nove etapas: definição do tipo de empreendimento, estudo preliminar, anteprojeto, projeto 

arquitetônico e anteprojetos complementares, projetos complementares, validação, produção 

(alterações de projetos), entrega do imóvel, avaliação durante o uso. 

Mesmo sem um consenso das cisões e terminologias adotadas para as etapas do 

processo de projeto, se torna fundamental a relevância desta subdivisão que se justifica em 

decorrência das seguintes considerações: 
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 As atividades a serem realizadas destacadas tornam o processo claro no 

contexto do empreendimento, possibilitando uma visão sistêmica; 

 A separação de cada atividade a ser realizada proporciona informações 

delimitadas e objetivos esperados; 

 As responsabilidades de cada etapa específica e os recursos para sua realização 

determinam custos e prazos melhor definidos e controlados; 

 Normalizar os procedimentos e separá-los facilita a coordenação dos projetos; 

 A subdivisão favorece uma melhor análise do processo propiciando a 

implementação de melhorias e redução de perdas; e 

 Melhoria no fluxo de informações a partir do conhecimento necessário a 

execução de cada processo. 

O descuido com a elaboração das etapas pode acarretar em alguns problemas 

significativos como a falta de compatibilização de projetos ocorrendo improvisos e falhas 

durante a obra; falta de detalhamento na obra por impontualidade da entrega dos projetos; 

retrabalho pela falta de atualização das versões dos projetos; dentre outros  (PICCHI,1995). 

Segundo Fruet e Formoso (1993) um desenvolvimento deficiente das etapas de 

projeto induz a diversos problemas, através de entrevistas com 45 (quarenta e cinco) 

executivos de empresas de construção civil foram identificados as ocorrências mais comuns: 

 Erros de cotas, níveis e alturas;  

 Incompatibilidades entre os projetos;  

 Incoerências na especificação de materiais; e 

 Detalhamento inadequado ou falta de detalhamento. 

Heineck, Tristão e Neves (1995) elencaram os problemas mais evidentes que são 

encontrados no projeto em razão da desatenção na concepção das etapas do seu processo. São 

eles: 

 Falta de justificativa para soluções arquitetônicas adotadas; 

 Falta de mecanismos formais para indicar requisitos de projeto; 

 Necessidade de se ter projetos completos para iniciar a obra; 

 Inexistência de dados para realizar análise custo/benefício do gasto a mais em 

projetos para diminuir patologias, custos de manutenção e dificuldades 

construtivas; 

 Inexistência de padronização de detalhes; 

 Erro de cotas, níveis, alturas, falta de correspondência entre discriminações e 

memoriais; 
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 Descontrole no lançamento em planta das modificações; 

 Falta de arquivo de plantas, dificultando a sua localização; 

 Falta de arquivo com detalhes de boa e má construtividade, manutenibilidade, 

funcionalidade; 

 Falta de padronização dos materiais; 

 Falta de registro do projeto as-built; 

 Inexistência de memorial descritivo, discriminações técnicas e especificações 

de materiais; 

 Falta de integração entre projetos, orçamento, discriminações e locais de 

aplicação dos materiais; 

 Inexistência de normas de projeto; e 

 Especificação de materiais não disponíveis no mercado para as diversas 

aplicações. 

As etapas no processo de projeto são necessárias para formalizar a evolução, 

independente do modelo adotado a gestão eficiente e eficaz de um processo de projeto reside 

na forma como estas etapas são planejadas, executadas e controladas, pois o domínio delas é 

uma condição básica para obtenção da qualidade neste processo. 

2.2 GESTÃO DO PROCESSO DE PROJETO 

A gestão do processo de projeto tem a fundamental capacidade de contribuir para 

superar as limitações do sistema de trabalho de uma instituição, ou seja, é responsável pelo 

planejamento, a organização, a direção e o controle dos recursos da entidade para um objetivo 

de prazo determinado para concluir as metas estabelecidas. 

A gestão do processo de projeto também pode ser entendida, segundo Melhado 

(2005), como o grupo de atividades ligadas ao planejamento, organização, direção e o 

controle, tanto quanto tarefas de natureza estratégica e tática, englobando principalmente a 

definição da equipe de trabalho para que se possa garantir a qualidade do produto final. 

2.2.1 Planejamento do Processo de Projeto 

Formoso (2001) define planejamento como um processo gerencial de tomada de 

decisão, envolvendo metas e procedimentos capazes de alcançá-las, sendo efetivo quando 

controlado. 
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Conforme define Tzortzopoulos (1999), o planejamento gera a concepção, definição, 

análise e avaliação da grande quantidade de informações iniciais de ordem técnica, financeira 

e estratégica da edificação. 

O planejamento dos processos é a base para a eficácia da qualidade e produtividade. 

Segundo Silva; Souza (2005), o planejamento abrange o desenvolvimento por completo, 

proporcionando mecanismos essenciais relacionados a qualidade.   

O esforço do planejamento inclui a definição de objetivos com as divisões em 

frações do escopo em pacotes de trabalho, as atividades específicas para cada pacote deste, a 

representação gráfica destas atividades, o tempo que demandará para cada atividade ser 

concluída, a definição de quais e quantos recursos utilizar para desenvolver a atividade, a 

estimativa de custos de cada atividade e o cálculo do orçamento e cronograma do projeto 

(GIDO E CLEMENTS, 2007) 

No planejamento devemos conseguir responder as questões fundamentais, que 

gerarão o escopo (o que será feito), o prazo (quando será feito), os responsáveis (quem irá 

fazer), os custos (quanto irá custar) e o controle (como vou medir e melhorar). 

2.2.1.1 Escopo 

O escopo, no contexto do projeto, pode ter duas definições distintas, como sendo o 

escopo do produto: conjunto de aspectos e funções que caracterizam o produto ou serviço; e o 

escopo de projeto: trabalho realizado para fornecer o produto (PMI, 2013). Sendo assim, o 

escopo do projeto de edificações poderá ser dividido em dois subgrupos, o escopo do produto 

edificação e escopo das disciplinas do projeto de edificações. 

O escopo da edificação considera as premissas estabelecidas por quem implementa o 

projeto, ou seja, diretrizes arquitetônicas, funcionais, operacionais, sustentáveis, de 

desempenho, dentre outras. O escopo irá traduzir o que espera o empreendedor do produto e 

servirá de base para avaliar, ao fim, o nível de sucesso do produto final. 

Kohn e Katz (2002) enumeram algumas dessas diretrizes: 

 Objetivo do empreendedor (venda, aluguel, uso próprio); 

 Níveis de acabamentos; 

 Tipos de clientes (nicho) que pretende atingir; 

 Classificação de mercado do edifício; 

 Prioridades de projeto (durabilidade, flexibilidade, dentre outros); e 

 Eficiência no uso de áreas de projeto.  
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Entretanto o escopo das disciplinas do projeto de edificações tem relevante destaque, 

pois o mesmo que irá garantir o sucesso da gestão, ou seja, qualquer indefinição ou 

negligência na elaboração deste escopo gerará possíveis conflitos ou atrasos em decorrência 

da informação tardia. 

2.2.1.2 Prazo 

Os prazos e cronogramas estabelecidos não são cumpridos de forma recorrente nos 

processos de projetos de edificações gerando aumento de custo e insatisfação, sendo assim, é 

uma fase do planejamento que requer  total atenção para que seja determinado o menor tempo 

possível de conclusão sem que prejudique a qualidade final do produto. 

O gerenciamento do prazo nos projetos está ligado a todas as áreas e atividades, 

considerando a dependência e interligação entre elas.  

Segundo PMI (2013) o planejamento de prazos pode ser subdividido em: definição 

das atividades, sequenciamento das atividades, estimativa da duração das atividades, 

desenvolvimento do cronograma e controle do cronograma. 

Algumas ferramentas realizam esse planejamento de prazos, como: diagramas de 

GANTT (diagrama de barras), redes PERT-CPM (técnica de avaliação e revisão de projetos 

com o método do caminho crítico), DFD (Diagrama de fluxo de dados) e DSM (matriz 

estruturada de projetos). 

2.2.1.3 Responsáveis 

Para Melhado (2001), no desenvolvimento das fases do projeto, os agentes 

envolvidos (responsáveis) participam de todo o processo produtivo de forma cooperativa. O 

autor ainda aponta que o processo do empreendimento envolve agentes principais e 

secundários. Principais: o empreendedor e o projetista, responsáveis pela geração do produto; 

o construtor, responsável pela execução do produto e o usuário, responsável pela manutenção 

e operação do produto. Secundários: os fornecedores de materiais, os subempreiteiros, os 

consultores, dentre outros. 

Esse conceito é reafirmado pelo American Society Civil Engineers (2000), onde, 

também, define que os principais agentes de um empreendimento da construção civil são: o 

empreendedor, os projetistas e o construtor. Cada elemento responsável possui suas 

peculiaridades estabelecidas em cada etapa do processo de produção e mesmo tendo funções 



32 

distintas exercem uma atividade com o mesmo objetivo e intenção comum: concluir o 

processo com total êxito e qualidade.  

Os responsáveis presentes na maioria dos processos de projetos de engenharia estão 

relacionados abaixo. 

 Empreendedores implantam o negócio e são encarregados das decisões de 

primeira hierarquia na estrutura da organização; 

 Engenheiros, arquitetos e consultores, são responsáveis pela materialização das 

necessidades dos empreendedores em documentos; 

 Construtores executam o projeto e gerenciam a produção; 

 Usuário utiliza o empreendimento projetado; 

 Administradores prediais realizam a manutenção do empreendimento pós-

ocupação; e 

 Órgãos governamentais elaboram leis e normas que regulam as atividades de 

todo o processo de projeto. 

2.2.1.4 Custo 

O custo da obra é uma das primeiras informações que o empreendedor deseja 

conhecer e pode, inicialmente, ser determinado no desenvolvimento da concepção através das 

características do projeto. O projeto impacta diretamente nos custos dos insumos e do prazo 

da construção.  

A seleção dos materiais, da tecnologia, dos sistemas, durante o projeto, reflete na 

relação inversamente proporcional entre os custos iniciais e os custos de 

manutenção/operação. 

Dentre as etapas de todo o processo, o projeto tem custos baixos, possibilitando 

mudanças sem impactar no custo global da obra, ou seja, qualquer medida tomada 

posteriormente terá uma grande influência nas etapas de produção, enquanto que as tomadas 

na fase de projeto têm interferência apenas no trabalho dos projetistas.  

2.2.1.5 Controle 

O controle é a atividade que visa o direcionamento das metas, sendo necessária, com 

isso, a monitoração e a comparação com o que foi planejado para tomar as decisões que 

proverá o realinhamento do plano. 



33 

São processos necessários para acompanhar, revisar e regular o progresso e o 

desempenho do projeto, identificar todas as áreas nas quais serão necessárias mudanças no 

plano e iniciar as mudanças correspondentes. 

O planejamento do processo de projeto só terá coerência e eficiência se houver 

controle. Segundo Formoso (2001), o controle deve ser realizado em tempo real, e é 

fundamental que a retroalimentação da informação para melhoria do sistema seja feita rápida 

e bem detalhada. 

2.2.2 Coordenação de Projeto 

Os ambientes construídos estão cada vez mais complexos, que evidencia a 

necessidade de coordenar todo processo envolvendo essa multidisciplinaridade. Coordenar 

desde a fase inicial é aumentar consideravelmente a eficiência das soluções técnicas e um 

grande passo para o sucesso (FABRÍCIO, 2002). 

Segundo Rodriguez (2005), a coordenação de projeto é uma função dentro da gestão 

de todo o processo capaz de garantir os requisitos exigidos pelo cliente, o fluxo de 

informações entre os envolvidos e seu controle e compatibilização entre os projetos 

desenvolvidos. No aspecto mais amplo, a coordenação seria responsável pelas etapas do 

desenvolvimento dos projetos; pela análise e controle das soluções técnicas, pelo controle dos 

aspectos mais impactantes como: recursos, qualidade, risco, dentre outros; e pela integração e 

compatibilização dos projetos. 

Na coordenação devem ser levados em consideração os seguintes aspectos: 

 Requisitos para elaboração do projeto para ser difundido entre os participantes; 

 Seleção correta dos profissionais, aproveitando o que cada técnico tem de 

melhor correlacionado ao projeto; 

 Padronização de documentos para um entendimento único; 

 Estabelecimento de regras para a comunicação visando torná-la a mais clara e 

integrada possível; 

 Desenvolvimento de sistema de análise e retroalimentação para aumentar o 

coeficiente de aprimoramento com a experiência adquirida; e 

 Manter o apoio necessário durante a execução do projeto. 

Melhado (2005) afirma que a coordenação de projetos envolve funções gerenciais 

que visa a integração e incentivo do grupo, e técnicas com as soluções e compatibilizações 

dos projetos. Ainda, secciona os fatores da coordenação em técnicos e sociais, sendo os 
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primeiros: objetivos, metas, tarefas, prazos e atribuições; e os segundos: relações 

interpessoais, liderança, atitudes e motivação. 

Conforme a ASBEA (Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura), poderá 

compor um projeto de edifício, mais 32 (trinta e dois) projetos além o de arquitetura. Para 

desempenhar o papel tão importante de uni-los e harmonizá-los o coordenador deverá ser um 

profissional com reconhecido nível técnico tendo uma visão completa e integrada de todo o 

processo do projeto e, ainda, com habilidade de liderar pessoas. 

A coordenação de projetos bem executada, por esse profissional, conduz a uma 

redução de custos e promove a racionalização da obra. Alia, ainda, menor tempo com melhor 

técnica proporcionando melhoria na qualidade do produto. 

2.2.2.1 Compatibilização 

A coordenação tem a atribuição de compatibilizar e integrar os diversos projetos 

elaborados para o produto. A compatibilização deve ser realizada em todo o processo desde o 

seu início.  

Segundo Picchi (1993), a compatibilização de projetos é a atividade de sobrepor os 

projetos identificando as interferências, e, ainda, planejar reuniões com toda a equipe para 

solucionar as intercorrências encontradas. 

Gus (1996) entende como compatibilização a sobreposição do interesse coletivo ao 

individual, mantendo uma visão sistêmica onde todos têm um papel fundamental a 

desempenhar. 

De acordo com Melhado (2005), é na compatibilização que se lapida o projeto, 

acertando todos os erros encontrados na sobreposição dos projetos, solucionando cada 

interferência apresentada. 

A compatibilização viabiliza que as soluções dimensionais, tecnológicas e estéticas 

sejam compatíveis entre si. Os projetos, geralmente, compatibilizados são: 

 Projeto de arquitetura; 

 Projeto de fundações; 

 Projeto estrutural; 

 Projeto de instalações elétricas; 

 Projeto de instalações hidráulicas e sanitárias; 

 Projeto de segurança e contraincêndio; 

 Projeto de conforto térmico e climatização; 

 Projeto de iluminação; 
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 Projeto dos sistemas e redes de telecomunicações; 

 Projeto de automação predial; 

 Projeto de tratamento acústico; 

 Projeto de arquitetura de interiores; e 

 Projeto de paisagismo. 

A atividade é realizada por superposição e análise dos desenhos, podendo ser manual 

onde há analise de cada projeto impresso com o destaque de cada interferência por cor e 

disciplina; e pode ser digital onde há recursos de softwares para superposição de arquivos 

eletrônicos. 

Com a verificação física e dimensional dos projetos, minimizam-se as falhas e 

possibilidades de interrupção durante a obra, evitando a improvisação e, com isso, 

aumentando a construtibilidade, ou seja, melhorando as medidas do projeto com o objetivo de 

facilitar a construção e satisfazer requisitos gerais. 

2.2.2.2 Ferramentas 

Algumas ferramentas auxiliam a coordenação, viabilizando a comunicação entre os 

projetistas, ajudando no planejamento, registro e controle do processo. 

As ferramentas de acompanhamento, planejamento e gerenciamento em construção 

civil mais utilizadas são o cronograma de barra, diagrama de rede, fluxogramas e os softwares 

MS-Project e Primavera. De maneira mais simples, mas não menos importante tem-se as 

reuniões de coordenação, planilhas e check-lists. 

A comunicação é realizada pelas ferramentas como telecomunicações, 

teleconferências, relatórios, emails e extranets (espaço na memória de um servidor remoto 

para armazenamento centralizado de dados) 

Existem, ainda, softwares específicos desenvolvidos em diversas disciplinas de 

projetos com modelagem digital e simulações computacionais possibilitando uma forma 

precisa e mais segura em todo processo de criação. 

2.2.2.3 Análise Crítica de Projetos 

A análise crítica de projetos consiste na avaliação documental de todo o projeto de 

forma sistêmica e aprofundada quanto a adequação e atendimento das soluções técnicas 

adotadas. A análise indicará alterações e complementações que proporcionem melhor 
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qualidade e reduza custos e prazos, devendo ser realizada ao final das principais fases do 

projeto. 

A NBR ISO 9000 (2000a) normatiza a atividade de análise crítica. Ela indica que sua 

realização visa alcançar os objetivos estabelecidos determinando a adequação e eficácia do 

que está sendo examinado. 

Segundo ASCE (1988), a análise crítica abrange todas as fases do processo 

verificando: 

 Hipóteses de projeto; 

 Regulamentações e normas aplicáveis; 

 Exatidão dos cálculos; 

 Adequação de alternativas escolhidas; 

 Construtibilidade das soluções; e 

 Viabilidade das soluções.  

Contudo, deve-se ter cuidado para não confundir análise crítica com o processo de 

coordenação, segundo Melhado (1994), a análise pode ser um instrumento de coordenação, 

mas não o processo em si. 

Mellhado (1999) identifica a análise crítica como sendo o viés de definição entre 

validar para produção ou refazer parte do processo, conforme demonstrado na Figura 1 a 

seguir: 

 

Figura 1 - O processo de projeto segundo a ótica da gestão da qualidade 

Fonte: Melhado, 1999 

2.2.2.4 Projeto Simultâneo 

Fabrício (2002) propôs, em sua tese de doutorado, o conceito de projeto simultâneo 

no sentido de trabalhar todo o processo do projeto integradamente desde o início da 

concepção. 
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Esse conceito foi derivado da Engenharia Simultânea que é um processo utilizado 

nas grandes indústrias seriadas como forma de acelerar o amadurecimento de novas 

tecnologias para ganhar qualidade e competitividade do produto. Tendo como base 

fundamental a integração de todos os agentes envolvidos no ciclo de vida do projeto desde a 

sua concepção. 

Segundo Fabrício (2002), alguns pontos são importantes na engenharia simultânea, 

como:  

 Ênfase na concepção do produto e sua valorização; 

 Desenvolvimento de diversas atividades em paralelo para o desenvolvimento 

do produto; 

  Equipes de projeto formadas por elementos multidisciplinares; 

 Utilização de tecnologias inovadoras no desenvolvimento do produto; e 

 Orientação para satisfação do cliente. 

Os principais benefícios com isso são a diminuição do prazo de conclusão do 

produto, inovações tecnológicas, maior qualidade do produto e aumento da eficiência do 

processo. 

Embora a engenharia simultânea seja um modelo aplicável para indústria de 

produção em série, não é inutilizável para projeto na construção civil, necessitando apenas de 

algumas adaptações, sendo o chamado projeto simultâneo com os objetivos similares, visando 

os mesmos benefícios. 

O processo paralelo das disciplinas envolvidas no projeto aumenta a necessidade de 

comunicação entre os elementos que fazem parte do processo, devendo esta ser controlada e 

padronizada pelo gestor do projeto. Desta forma, Melhado (2005), considera que o sucesso da 

gestão do processo está relacionado com a atuação do coordenador de projetos que deve ter 

amplo conhecimento das diversas áreas e elevado poder de integração. 

2.3 PROCESSO DE PROJETO EM INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 

A Administração Pública adota uma prática de gestão diferenciada em virtude de 

suas características próprias. As particularidades existentes nos empreendimentos públicos 

devem ser consideradas em todas as etapas do processo de projeto. 

O Instrumento para Avaliação da Gestão Pública (2010) enumera algumas das 

diferenciações entre organizações públicas e privadas: 
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 As instituições privadas são regidas pela autonomia de sua vontade, já as 

instituições públicas são conduzidas pela supremacia do interesse público e 

obrigatoriedade da continuidade da prestação dos serviços;  

 A administração pública tem obrigação de ter transparência em todos seus atos. 

A instituição privada preserva e protege as informações por interesses 

corporativos; 

 As instituições públicas não podem fazer diferenciação entre seus usuários; as 

privadas segmentam o mercado com tratamentos especiais para determinados 

usuários; 

 As instituições privadas visam o lucro; as públicas buscam gerar valor para a 

sociedade; e 

 A administração pública só pode fazer o que a lei permite, enquanto a iniciativa 

privada pode fazer tudo que não estiver proibido por lei. 

Segundo Oliveira e Melhado (2002) as características predominantes da 

Administração Pública compreendem:  

 Aspecto social: o objetivo principal de qualquer empreendimento público é 

servir a utilização da sociedade direta ou indiretamente; 

 Coletividade: a idealização do empreendimento tem foco no atendimento as 

necessidades da população, proporcionando beneficiar o uso coletivo; 

 Racionalização de dinheiro público: Os empreendimentos vislumbram atender 

os objetivos e necessidades da sociedade com o menor custo possível, sem 

comprometer a qualidade. A racionalização trará a oportunidade de 

aproveitamento melhor do recurso financeiro; 

 Forma de contratação e legislação específica: a contratação de obras e serviços 

realizada pelo governo é regida pela Lei 8.666/93 de 21/06/1993 e suas 

atualizações. A legislação citada proporciona a legalidade e a padronização em 

todo o processo tanto quanto dificulta a celeridade do andamento com 

mecanismos mais inovadores de contratação; 

 Responsabilização: Os idealizadores dos empreendimentos públicos ocupam 

cargos temporários, muitas vezes, não pactuando da execução e possíveis 

problemas de obra, mudando de função ou cargo no meio do processo, sendo 

assim, imputar responsabilidades se tornam cada vez mais difícil; e 

 Programa de qualidade: O Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade 

do Habitat (PBQP-H) é o instrumento do Governo Federal com meta de 
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organizar o setor da construção civil em busca de qualidade do habitat e 

modernização produtiva. 

Alguns outros critérios também estão presentes como: a necessidade do projeto 

básico no processo licitatório; a enorme demanda das obras serem de reforma com a 

finalidade de adaptá-las a novos fins; prazo curto e custos bem definidos em decorrência do 

orçamento anual.  

2.3.1 Regulamentos e Leis 

A contratação que envolva recurso público deve ser conduzida por diversas leis e 

regulamentos específicos na intenção principal de que seja, sempre, escolhida a proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública.  

O poder público visando a expansão e a manutenção das suas estruturas físicas 

vislumbrando atender as necessidades da sociedade procede de forma específica para comprar 

ou contratar obras e serviços de forma mais vantajosa para a administração, essa ação é 

denominada licitação, e o processo na qual a licitação se insere é denominado processo 

licitatório (MEIRELLES, 2002)  

Todo o processo necessita ser vinculado aos Princípios Constitucionais que pautam a 

sua atuação, elencados, expressamente, no caput do art. 37 da Constituição Federal do Brasil: 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (BRASIL, 1988). 

2.3.1.1 Lei de Licitações - Lei n° 8.666/1993 

Depois de decretada pelo Congresso Nacional, o presidente da República, na época, 

Itamar Franco, sancionou a Lei Nº 8.666/93, conhecida por “Lei Geral de Licitações” ou “Lei 

Geral das Licitações” que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

instituindo normas para licitações e contratos da Administração Pública. 

A Lei de Licitações é a principal norma utilizada na licitação e contratação do setor 

público. Relata em seu texto os diversos procedimentos e diretrizes alusivas a nortear os 

gestores desde a concepção até o recebimento do objeto. 

A Lei n° 8.666/1993 abrange a todos os órgãos da administração direta, os fundos 

especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios.  
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A referida lei define procedimentos, com elevado grau de detalhamento, que 

ultrapassam o caráter de norma geral estabelecido pela Constituição Federal. 

2.3.1.2 Plano Plurianual (PPA) 

O Plano Plurianual estabelece as diretrizes, objetivos e metas do governo para 

projetos e programas de longa duração. Está previsto no artigo 165 da Constituição Federal do 

Brasil e é regulamentado pelo Decreto 2.829 de 29 de outubro de 1998. 

O PPA tem vigência de quatro anos e normatiza as ações do governo com 

planejamento de médio prazo, viabilizando os caminhos para cumprimento das metas 

estipuladas. O plano plurianual visualiza o futuro do país com seus macrodesafios. Todas as 

obras só poderão ser iniciadas se contempladas no Plano Plurianual. 

O Plano Plurianual passa por avaliação, a cada ano, das medidas que serão 

desenvolvidas, para análise da situação atual dos programas. Esta avaliação servirá de base 

para a elaboração do orçamento federal anual. O PPA deve buscar sempre a integração dentre 

as esferas do poder público (federal, estadual e municipal) e o setor privado. 

2.3.1.3 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem a meta de definir a elaboração da lei 

orçamentária anual e disporá sobre as alterações na legislação tributária. Compreende os 

objetivos e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para 

o exercício financeiro subseqüente. Fixa limites para os orçamentos do Legislativo, Judiciário 

e Ministério Público e dispõe sobre gastos com pessoal e política fiscal.  

A LDO regula alguns aspectos de execução das obras públicas realizadas com 

recursos federais como: 

 Regras de cadastramento de contratos e convênios no sistema integrado de 

administração de serviços (SIASG); 

 Critérios de aceitabilidade de custos unitários de obras e serviços; 

 Conceito de indício de irregularidade grave que justifica a paralisação do fluxo 

de recursos orçamentários; 

 Metodologia de controle externo para fiscalização de obras públicas 

desenvolvida pelo Congresso Nacional e Tribunal de Contas da União; e 
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 Definição de procedimentos para bloqueio e desbloqueio de dotações 

orçamentárias relativas a empreendimentos que apresentam indícios de 

irregularidades graves. 

2.3.1.4 Lei Orçamentária Anual (LOA) 

Elaborada pelo Poder Executivo, a Lei Orçamentária Anual é um instrumento de 

gestão, com ênfase nos aspectos financeiros e físicos, compatível com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e Plano Plurianual (PPA). Define as prioridades contidas no PPA e as 

metas que deverão ser atingidas no ano, prevê, também, as despesas e receitas que serão 

realizadas no ano seguinte e ela deve ser votada e aprovada até o final do ano. Essas receitas 

são estimadas e as despesas do Governo autorizadas em decorrência da previsão de 

arrecadação. Caso ocorra a necessidade das despesas irem além do determinado em Lei, o 

Poder Executivo deve submeter ao Congresso Nacional um novo projeto de lei solicitando 

crédito adicional. 

O Orçamento Anual tem o propósito de consolidar as metas estabelecidas pelo Plano 

Plurianual, em conformidade as diretrizes determinadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

2.3.1.5 Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

A Lei Complementar n° 101/2000 (LRF) normatiza as finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal. Limita, em relação a pessoal e a dívida pública, as 

despesas governamentais determinando a criação de metas para controlar receitas e despesas. 

A LRF tenta controlar os gastos públicos, condicionado à capacidade de arrecadação 

de tributos desses entes políticos. As restrições orçamentárias visam preservar a situação 

fiscal dos entes federativos, de acordo com seus balanços anuais, com o objetivo de garantir a 

saúde financeira de estados e municípios, a aplicação de recursos nas esferas adequadas e uma 

boa herança administrativa para os futuros gestores. A necessidade da Lei foi fomentada pelo 

costume, na política brasileira, de gestores promoverem obras de grande porte no final de seus 

mandatos, deixando a conta para quem os suscedia. A LRF promoveu, com isso, a maior 

transparência dos gastos públicos. 

A LRF exige a análise sistêmica dos investimentos, no prazo mínimo de três anos, 

pelos gestores públicos e que novos projetos só serão propostos quando os em andamento 

forem adequadamente atendidos. 
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2.3.1.6 Lei do Pregão 

A Lei nº 10.520/02 autorizou a implementação de uma nova modalidade de licitação 

que inova em relação às demais modalidades previstas na Lei nº 8.666/1993 com o objetivo 

de ter maior celeridade no procedimento de contratação para bens e serviços comuns, que 

podem ter padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos pelo edital por meio 

de especificações usuais no mercado.  

Os tipos de pregão podem ser presencial ou eletrônico. No primeiro, há encontro 

físico entre os licitantes no momento dos lances, enquanto no segundo é utilizado as redes 

virtuais para ofertar os lances.  

2.3.1.7 Leis e Resoluções Relativas à Profissão 

O exercício da profissão de arquitetura e engenharia é regulado por algumas leis, 

como: 

 Lei nº 5.194/66 regula o exercício da profissão do arquiteto e engenheiro; 

 Lei nº 6.496/77 institui a Anotação de Responsabilidade Técnica na prestação 

de serviços de engenharia, de arquitetura e agronomia; 

 Resolução nº361/91 dispõe sobre a conceituação de projeto básico em 

consultoria de engenharia, arquitetura e agronomia; 

 Resolução nº 1.025/09 dispõe sobre Anotação de Responsabilidade Técnica e o 

Acervo Técnico; e 

 Demais legislações específicas do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia (CONFEA) e Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU/BR). 

2.3.1.8 Lei das Micro e Pequenas Empresas 

A Lei Complementar nº 123/2006 instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte beneficiando, através de regras, a criação, estruturação e 

manutenção dessas empresas, proporcionando condições especiais de tratamento e 

recolhimento de tributos (simples nacional), fornecendo, com isso, vantagens específicas na 

participação de procedimentos licitatórios públicos. 
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2.3.1.9 Instrução Normativa n°2 - SLTI/MPOG 

A Instrução Normativa n°2 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (IN n°2 –SLTI/MPOG) normatiza a 

contratação de serviços, continuados ou não, por órgãos ou entidades do Sistema de Serviços 

Gerais (SISG). A referida instrução destaca alguns conceitos importantes na contratação de 

serviços, tais como: 

 Regras quanto a contrato de serviço de natureza intelectual; 

 Proibição de atividades que possam gerar vínculos de subordinação ou 

pessoalidade dos funcionários da empresa com a Administração Púbica; 

 Conceituação de preços e avaliação de propostas; 

 Contratação, preferencialmente, por execução direta; e 

 Medida de serviço por resultado gerado, preterindo o tempo. 

2.3.1.10Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) - Resoluções 

A sociedade tem se conscientizado de forma gradativa quanto a importância da 

preservação do meio ambiente para as gerações futuras. Na construção civil não pode ser 

diferente, ou seja, toda execução de obra que venha a causar qualquer prejuízo ou dano 

ambiental só poderá ser desenvolvida se estiver autorizada pelos órgãos ambientais 

competentes diante do cumprimento de todas as normas regulamentares. 

A Resolução CONAMA n°237/1997 define as competências do Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e dos órgãos estaduais ou 

municipais ambientais, com base no interesse dos entes federativos. 

Demais Resoluções do CONAMA abordam, outras questões relevantes como: 

definições, responsabilidades, critérios e diretrizes gerais para uso e implementação da 

avaliação de impacto ambiental, revisão de procedimentos e critérios utilizados pelo Sistema 

de Licenciamento Ambiental instituído pela Política Nacional de Meio Ambiente. 

2.3.1.11 Acessibilidade 

Na última década, o Brasil vem mudando, significativamente, as políticas públicas 

direcionadas à acessibilidade. Evoluções foram sendo feitas nos conceitos e definições, no 

avanço da organização social e na necessidade do respeito aos direitos fundamentais. Foram 

sendo criadas e/ou regulamentadas leis e normas promovendo a acessibilidade, eliminando 

barreiras tanto físicas como sociais ao longo do tempo. 
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Quanto a acessibilidade em edificações, destaca-se a Lei 10.098/00, o Decreto 

5.296/04 e a NBR 9050 (ABNT, 2004) que tornaram a acessibilidade obrigatória, 

principalmente, em edifícios públicos e de uso coletivo. 

O Decreto Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004 regulamenta a Lei 10.098, de 

19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou pessoas com mobilidade reduzida 

(PMR). A referida Lei normatiza a necessidade de adequações em obras públicas, visando 

democratizar espaços, antes inacessíveis para essas pessoas. 

A NBR 9050 estabelece critérios e parâmetros técnicos a serem observados quando 

do projeto, construção, instalação e adaptação de edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos às condições de acessibilidade. 

As práticas e procedimentos para a coordenação e elaboração de projetos e obras, 

precisam ser repensados e bem elaborados, considerando os quesitos de acessibilidade em 

todas as etapas dos empreendimentos de construção civil, principalmente, no caso de 

edificações de instituições públicas. 

2.3.2 Qualidade 

Na construção civil, os conceitos de qualidade vieram ganhando força com a 

mudança de foco das empresas que antes somente voltava-se para a área financeira e a 

comercial. A implantação da Gestão de Qualidade fez a atenção desviar para as questões 

técnicas e econômicas; voltadas para racionalização da produção e inovações tecnológicas nos 

processos  

A inserção da qualidade na construção civil foi contribuída pela exigência da 

qualidade do produto final (edificação) pelos clientes e pela exigência de adoção de sistemas 

de qualidade por parte dos órgãos públicos governamentais contratantes de serviços de 

construção e dos organismos financiadores. 

No Dicionário Aurélio (2015), qualidade é definida como “Maneira de ser, boa ou 

má, de uma coisa: a qualidade de um tecido, de um solo. / Superioridade, excelência em 

qualquer coisa: preferir a qualidade à quantidade...”. 

A qualidade é um atributo que não pode ser identificável e mensurável diretamente, 

sendo identificado a partir de características das coisas ou pessoas. Segundo Picchi (1993), o 

conceito de qualidade é dinâmico e varia com o tempo, registrando diversas interpretações 

conforme os interesses das pessoas ou instituições que o empregam. 

GARVIN (1984) apresenta cinco enfoques para o conceito de qualidade:  
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 Transcendental: sinônimo de “excelência” (prática proveniente da experiência);  

 Foco no Produto: possível de mensuração pela imposição de um padrão com 

unidade de medidas integrando um escala contínua e bem definida;  

 Foco no Usuário: bens que melhor satisfazem as preferências do usuário 

(adequação ao uso e preferências individuais);  

 Foco na Fabricação: ligado às técnicas de engenharia e fabricação, 

conformidade com especificações. Leva a custos menores devido à redução do 

retrabalho; e  

 Foco no valor: desempenho e confiabilidade a preços aceitáveis.  

A qualidade de um produto ou serviço está diretamente relacionada ao ponto de vista 

de seu cliente, seja ele o usuário final do produto, ou o financiador, ou mesmo o produtor do 

bem, e para cada um destes indivíduos, o produto deve agregar um valor especifico e 

característica que atendam a determinadas expectativas e requisitos. 

A qualidade do produto possui três vertentes de definição, uma ligada à relação 

produto-usuário (adequação ao uso), outra relacionada a conformidades-requisito 

(especificações pré-definidas) e a terceira direcionada a perda que um produto impõe à 

sociedade (não-qualidade). 

A qualidade total do produto é o resultado da soma de todas as dimensões e 

parâmetros, abordando a satisfação do cliente interno e externo de um produto, destacando às 

necessidades da empresa e da sociedade. Participa de toda a cadeia produtiva e é, 

constantemente, orientada pelo cliente buscando uma melhoria contínua do processo e do 

produto (MOTTA e AGUILLAR, 2009). 

A abordagem dos conceitos de qualidade pelas instituições tem evoluído 

significativamente, respondendo a mudanças políticas, sociais e econômicas, resultando em 

Sistemas de Gestão da Qualidade (SGQ) e certificações como a ISO 9000. 

A introdução de sistema de gestão da qualidade no setor da construção civil no Brasil 

ocorreu no início dos anos 90 (MELHADO, 1997). Os mercados de diversos segmentos 

passaram a ser influenciados pela era do consumismo, pois constataram que os consumidores 

eram os responsáveis pela identificação das necessidades e comportamentos dos clientes, 

importantes para a sobrevivência das organizações e como um caminho para o aumento da 

qualidade dos processos e dos produtos. Por isso, surgiu a certificação de sistemas de 

qualidade como as normas da série ISO 9000 (ABNT) ou dos sistemas evolutivos como o 

Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat PBQP-H. 
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A ISO (International Organization for Standardization) (Organização Internacional 

de Padronização) foi fundada em 1947 como uma organização não governamental com sede 

em Genebra (Suíça), cuja função é a de elaborar padrões para especificações e métodos do 

trabalho nas mais diversas áreas, incluindo produtos e serviços, facilitando o desenvolvimento 

internacional de padrões de qualidade. No Brasil, o comitê responsável pela tradução e 

distribuição das normas do organismo ISO é a Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT). 

As normas da família ISO 9000 foram lançadas em 1987 visando à preparação das 

empresas, com o objetivo de melhorar e manter a qualidade dos produtos e serviços 

oferecidos por elas, sendo também um forte instrumento para satisfazer as exigências 

contratuais entre clientes e fornecedores, uma vez que as empresas podiam demonstrar a 

qualidade de seus produtos e serviços através de sua certificação auditada por organizações 

credenciadas pela ISO. 

Da evolução das propostas de sistemas fundamentados na série ISO 9000 que surgiu 

o Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H) como forma de 

adequar e ajustar os requisitos da qualidade, principalmente, para a construção civil no Brasil  

O PBQP-H é um instrumento do Governo Federal para cumprimento dos 

compromissos firmados pelo Brasil quando da assinatura da Carta de Istambul (Conferência 

do Habitat II, 1996). Seu objetivo é organizar o setor da construção civil em torno de dois 

eixos principais: a melhoria da qualidade do habitat e a modernização produtiva. 

Um dos principais motivos, no Brasil, para as empresas aderirem ao PBQP-H foi a 

exigência, das instituições públicas, do certificado para participar em processos de licitação e 

obter financiamento junto à Caixa Econômica Federal (CORREA, 2002). Essa exigência 

acaba obrigando a certificação, embora o incentivo seja importante para a implantação de 

sistemas de qualidade, principalmente, em empresas de pequeno e médio porte (LANA e 

ANDERY, 2002).  

O PBQP-H criou o projeto integrante denominado de Sistema de Qualificação de 

Serviços e Obras Construtoras (SIQ), em 1999, que sofreu alterações, mais tarde, em 2005, 

passando a chamar de Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e 

Obras da Construção Civil (SiAC).   

O SiAC foi criado com o objetivo de avaliar a conformidade de sistemas de gestão da 

qualidade das empresas apropriados às características específicas do setor de serviços e obras 

atuantes na construção civil. Os princípios do sistema são: 

 Abrangência nacional (sistema único); 
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 Caráter evolutivo (implementação gradual); 

 Caráter pró-ativo e flexibilidade (adaptável à realidade de cada empresa); 

 Sigilo, transparência, independência e publicidade; e 

 Sintonia com o Sistema Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade 

Industrial (SINMETRO). 

O setor de projetos foi contemplado com o SiAC, lançado em 2008 a 

Regulamentação da Especialidade Técnica Elaboração de Projetos, chamada SiAC–Projetos.  

O SiAC-Projetos certifica as empresas de projeto, através de um estágio de 

preparação e dois estágios de qualificação, totalizando a implantação de oito processos 

documentados. Há o terceiro estágio, com meta de atender demandas de clientes em 

particular, ou exigências específicas de projetos de grande porte, empreendimentos com 

características especiais, em que o papel da empresa de projeto assuma relevância 

excepcional, tal que justifique a inclusão de outros processos para a gestão da qualidade no 

desenvolvimento dos projetos (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2008). 

2.3.3 Sustentabilidade 

A Administração pública por sua natureza institucional e exigências tem o dever de 

desenvolver ações sustentáveis em prol da sociedade (SOBREIRA et al., 2007). O 

compromisso das instituições públicas com a sustentabilidade é legal e previsto no art. 225 da 

Constituição Federal, que impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defender o meio 

ambiente e preservá-lo para o presente e as futuras gerações. Também presente na Lei 

8.666/1993 - Lei de Licitações, que define que o “projeto básico”, elemento essencial para a 

contratação de serviços de engenharia, deve assegurar a viabilidade técnica e o adequado 

tratamento do impacto ambiental (Art. 6º, IX), o emprego de mão-de-obra e materiais, 

tecnologia e matérias-primas locais e cuidados com o impacto ambiental (Art.12, IV e VII). 

No setor da construção civil, a parcela de responsabilidade no consumo de recursos 

naturais e energia são enormes, tanto quanto na geração de resíduos. 

Segundo JOHN (2001), a indústria da construção consome cerca de 40% da energia e 

dos recursos naturais e gera 40% dos resíduos produzidos por todo o conjunto de atividades 

humanas. Essa margem varia de país para país, podendo ser bem maior como no caso dos 

Estados Unidos que atinge até 75% desses dados. 

SOBREIRA et al. (2007) destacam que a indústria da construção é uma das 

principais responsáveis pelas ações de impacto sócio-ambiental, porém é também um 
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segmento que tem um grande potencial de contribuição na área. Segundo o relatório do UNEP 

(United Nations Environment Programme), publicado em março de 2007, p.25: 

 
o uso mais eficiente de concreto, metais e madeira na construção e um menor 

consumo de energia em itens como ar-condicionado e iluminação em casas e 

escritórios poderiam economizar bilhões de dólares em um setor responsável por 

cerca de 30% a 40% do consumo mundial de energia.  

 

 

O texto citado pelo relatório deixa claro que uma boa arquitetura e engenharia 

poderiam fazer toda a diferença pelo combate ao aquecimento global e as decisões corretas na 

fase projectual podem resultar em edificações com menor impacto ambiental e 

conseqüentemente maior sustentabilidade. 

A construção sustentável pode ser definida como aquela que considera a eficiência 

de recursos gerando economia, o ciclo de vida do empreendimento e o bem estar do usuário, 

reduzindo drasticamente, ou até extinguindo possíveis impactos negativos causados ao meio 

ambiente e a seus usuários (ECOPLANO, 2006 apud MARQUES E SALGADO, 2007). 

2.3.3.1 Certificações de Sustentabilidade 

Segundo JOHN (2001), a experiência internacional demonstra que as 

regulamentações ou certificações ambientais influenciam fortemente e diretamente a melhoria 

do desempenho ambiental das edificações já construídas e a construir. 

EDWARDS (2004) aborda alguns indicadores que serviram de base para as 

avaliações de sustentabilidade de edifícios: 

 Eficiência energética (racionalizar o consumo, uso de energia renovável); 

 Materiais (redução de resíduos, reutilização, reciclagem); 

 Recursos (solo, água); 

 Acessibilidade (portadores de deficiência, transporte); e 

 Saúde (materiais, ventilação e iluminação natural, conforto).  

A partir da ECO'92, alguns países, visando cumprir metas ambientais locais, 

começaram a desenvolver os primeiros selos e certificações de avaliação ambiental de 

edifícios, principalmente, países europeus, EUA. Atualmente, com a difusão e a valorização 

destes certificados, diversos países vêm desenvolvendo sua própria metodologia para 

avaliação ambiental do edifício. 

No Brasil, devido às condições intrínsecas a sua localização geográfica, foram 

adaptados os certificados internacionais desenvolvidos à realidade brasileira, criando, assim, o 

AQUA (Alta Qualidade Ambiental, adaptação para o Brasil do HQE Francês), e também o 
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LEED Brasil, a partir do LEED Inglês. Hoje, existem diversos certificados no território 

nacional, sendo os citados acima os mais conhecidos e aplicados.  

O governo federal, acompanhando a importância do processo de certificação criou, 

dentro do Programa de Conservação de Energia (PROCEL), a Regulamentação para 

Etiquetagem Voluntária de Nível de Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de 

Serviços e Públicos (Selo PROCEL Edifica) que deverá ser aplicada a edifícios comerciais de 

serviços e públicos, com mais de 500 m². 
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3 GESTÃO DO CONHECIMENTO 

Com ambiente econômico atual, este capítulo vem apresentar o tema de forma a 

abordar e trazer a compreensão da grande força de desequilíbrio que tem proporcionado maior 

vantagem competitiva para as organizações: o conhecimento. Segundo Drucker (1997) 

vivemos uma sociedade onde o principal recurso para a evolução da produção e consequente 

riqueza é o conhecimento aprimorado e compartilhado. 

Neste cenário surge a Gestão do Conhecimento que é definida como um processo ou 

prática de criação, aquisição, captação, partilha e utilização do conhecimento no intuito de 

amplificar o desempenho de uma instituição sendo os recursos humanos a base de todo o 

sistema (ALMEIDA E TABORDA, 2001). No mundo globalizado e abundante de fontes de 

informações, a Gestão do Conhecimento se torna uma ferramenta eficaz para gerenciar, filtrar 

e destacar a informação que será determinante para o sucesso da organização. 

3.1 CONHECIMENTO 

O conhecimento é derivado das informações, as informações são derivadas de dados, 

e esses dados são um grupo de transações sem significado específico. Comparativamente, os 

dados são materiais rústicos, sem preparo; e a informação é o dado trabalhado e organizado 

para um determinado fim (DAVENPORT E PRUSAK, 1998). 

Os dados são palavras, números, medidas sem nenhum contexto e sem agregar valor, 

porém quando manipulados e tratados para uma finalidade transformam-se em informações. 

Essas informações ao serem refletidas e experimentadas geram conhecimento. A informação 

pode ser coletada, reunida e acumulada com o tempo, porém só o conhecimento pode ser 

agregado e aprimorado (HUSSAIN ET AL., 2004). 

Segundo Davenport e Prusak (1998), dados só se tornam informação se tiverem 

finalidade, forem analisados, tiverem seus erros eliminados e puderem ser condensados. As 

informações só se tornam conhecimento se puderem ser variadamente aplicadas, ajudarem 

para tomada de decisão e possam ser refletidas. 

A diferença entre informação e conhecimento, conforme Tiwana (2001) fica bem 

evidenciado no Quadro 3 a seguir: 
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Informação Conhecimento 

Dados manipulados Informação refletida 

Relacionado ao fato Possibilita contextualizações 

Claro e nítido Complexo 

Fácil de ser expressado Difícil manifestação 

Interpretação de dados 
Intuição, experiência e 

habilidade 

Obtida por sistemas de 

informação 
Obtida por canais informais 

Atribui significado a 

coleta de dados 

Define a tomada de decisões, a 

previsão e o planejamento 

Quadro 3 - Diferença entre Informação e Conhecimento 

Fonte: Tiwana, 2001 

 

Stewart (1998) avalia o conhecimento como o bem mais valioso e poderoso de uma 

empresa, sendo uma das armas de maior força competitiva da era atual. O conhecimento está 

associado à intenção, ou seja, é a informação com um propósito. O conhecimento pode ser 

tratado como uma atividade intelectual através da qual é feita a apreensão de algo exterior à 

pessoa. 

Ainda é afirmado por Stewart (1998) que a informação e o conhecimento são bens 

públicos, diferem dos recursos financeiros, humanos e materiais, pois podem ser usados sem 

serem consumidos. Caracteriza o conhecimento como: 

  Quanto mais se adquire conhecimento não reduz a capacidade de obtê-lo; 

  O número de pessoas que utiliza o conhecimento não faz aumentar o custo da 

sua produção; 

  Necessita de renovação constante, pois sofre depreciação com o tempo;  

 É onipresente; e 

 O seu custo de produção é elevado inicialmente, porém decai 

significativamente com o decorrer do tempo. 
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3.1.1 Tipos de Conhecimento 

Segundo Nonaka e Tekeuchi (1995), a estrutura conceitual básica para 

estabelecimento do processo de criação do conhecimento possui duas dimensões: ontológica e 

epistemológica. 

A dimensão ontológica tem por base que o conhecimento só pode ser criado por 

indivíduos. O conhecimento organizacional é criado a partir da interação do conhecimento 

criado individualmente divulgado e disseminado para toda a organização. 

A dimensão epistemológica tem duas segmentações de conhecimento: o explícito e o 

tácito. O conhecimento explícito é objetivo e de fácil compartilhamento sendo transmissível 

em linguagem formal e sistemática. O tácito é subjetivo e intrínseco sendo baseado em 

experiência pessoal e prática individual com linguagem de difícil formulação e comunicação. 

Ainda, o referido autor afirma que o conhecimento é gerado na organização quando 

há interação contínua e encadeada entre o conhecimento explícito e o tácito chamado de 

conversão do conhecimento. 

Esse conceito também denominado "espiral do conhecimento" permite a 

compreensão do equilíbrio, representando nos quatro modos de conversão de conhecimento 

que ocorrem entre seus tipos e são relacionados a seguir:  

 Socialização (de conhecimento tácito em conhecimento tácito): é o 

conhecimento compartilhado. Através de reuniões onde as experiências são 

expostas e discutidas há a disseminação do conhecimento. Neste modelo, a 

absorção do conhecimento se dá implicitamente, não havendo conhecimento 

explícito. 

 Externalização (de conhecimento tácito em conhecimento explícito): é o 

conhecimento conceitual. Através de diálogo e respostas formais a perguntas 

diretas há a conversão do conhecimento. Método eficaz quando um indivíduo 

consegue expressar o conhecimento de forma que possa ser capturado e 

compartilhado explicitamente. 

 Internalização (de conhecimento explícito para conhecimento tácito): é o 

conhecimento operacional. Através do compartilhamento do conhecimento 

explícito há a internalização e reflexão para se transformar novos 

conhecimentos tácitos. Método eficaz quando o indivíduo aprende com outras 

pessoas e fontes, combinam seus próprios conhecimentos, reformulando, 

ampliando e criando um novo conhecimento tácito. 
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 Combinação (de conhecimento explícito para conhecimento explícito): é o 

conhecimento sistêmico. Através de reuniões, documentos, emails há a 

disseminação do conhecimento. Neste modelo, a absorção do conhecimento 

se dá por diversas fontes de informação. 

Nonaka e Takeuchi (1995) resumem este modelo espiral da seguinte forma: o 

desenvolvimento do campo de interação que permite o compartilhamento das experiências 

dos indivíduos é realizado pela socialização, a geração do diálogo ou reflexão coletiva com o 

uso de metáforas ou analogias é presente na externalização, o que gera o conceito. A 

colocação do conhecimento recém criado junto ao conhecimento já existente o que resulta em 

um novo processo, sistema ou modo de fazer é a parte da combinação. O ciclo tem seu 

término na internalização onde se aprende fazendo. 

O conhecimento pode ser segmentado, também, em outros diversos tipos segundo a 

ótica de variados autores. Holsapple and Whiston (1996) e Zack (1999) definem a existência 

de seis divisões: o conhecimento descritivo, procedural, racional, linguístico, representativo e 

assimilativo. 

O conhecimento descritivo está associado à informação temporal, ou seja, passado, 

presente ou futuro tendo sua principal finalidade responder "o que é". O procedural determina 

o procedimento para a realização da tarefa respondendo "como". O racional estabelece as 

conclusões para determinada conjuntura respondendo o "por que". Esses três conhecimentos 

relatados são considerados os básicos que permitem a organização a desempenhar suas 

tarefas.  

O responsável pela forma de transmissão e comunicação é o conhecimento 

representativo. A interpretação do conhecimento se faz com o conhecimento linguístico e o 

conhecimento assimilativo é o que solidifica o conhecimento adquirido e incorpora outros 

novos. Esses outros três são os fundamentais para a utilização do conhecimento na 

organização. 

3.1.2 Geração e Disseminação do Conhecimento 

A grande capacidade de aprender de uma organização se confirma quando o 

aprendizado individual agregado é disseminado por toda empresa, não se restringindo a uma 

ou um grupo de pessoas. Para que isso ocorra, segundo Nonaka e Takeuchi (1995) é 

necessário que a instituição propicie o ambiente e condições favoráveis tais como: a intenção, 

a autonomia, a flutuação e caos criativo, a redundância e a variedade de requisitos. 
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A intenção é estabelecer que todo o conhecimento esteja alinhado à estratégia da 

empresa; a autonomia sem estabelecer limites possibilita maior criação do conhecimento; a 

flutuação e caos criativo buscam ações criativas em função da simulação de uma situação de 

crise; a redundância intenciona a reafirmação do conhecimento já criado para maior 

divulgação; e a variedade de requisitos garante o acesso rápido a uma gama de conhecimento 

para enfrentar os desafios ambientais existentes. 

No ambiente de alta competitividade, as inovações têm que ser constantemente 

criadas. Fundamental para este processo são pessoas criativas, sem individualismo e 

possessismo situadas em uma organização que não se acomoda com o sucesso. 

Com o conhecimento criado, para o processo se tornar viável e o conhecimento 

poder ser utilizado precisa-se saber localizar seu armazenamento ou disponibilidade de suas 

fontes para saber onde ir buscar o que precisa. Com isso, o mapeamento das competências dos 

funcionários é fundamental para se identificar os especialistas e pessoas detentoras de vasto 

conhecimento sobre determinado assunto descobrindo, assim, o conhecimento existente e o 

que precisa ser explorado (SANTIAGO JUNIOR, 2002). 

A divulgação de onde procurar quando se precisa saber é tão importante quanto 

descobrir a fonte, pois de nada adianta possuir se não se sabe que tem. Contudo, há 

resistências e dificuldades de disseminação em virtude da associação retrógrada do 

conhecimento ao poder. As pessoas resistem em transmitir o que sabem por acharem que a 

obtenção exclusiva do conhecimento garantirá o emprego por longo tempo, negligenciando 

suas outras características como: energia, perseverança, fidelidade, dentre outras que fazem 

toda a diferença no mercado de trabalho. As dificuldades dessa disseminação também 

ocorrem por falta de tempo e locais para debates e compartilhamento de ideias; falta de 

incentivo na divulgação do conhecimento adquirido; falta de capacidade de absorção por 

inflexibilidade ou disponibilidade de tempo; e a intolerância com erros propiciando o medo a 

criatividade com probabilidade maior de fracasso (POLLITT, 2000). 

Sabida a importância da disseminação do conhecimento, essa transferência pode ser 

realizada de algumas formas como: a rotatividade de funções entre os funcionários facilitando 

o compartilhamento e o comprometimento; a criação de repositório de soluções a frequentes 

problemas; a organização de eventos para difundir algum tipo de conhecimento; e 

disponibilidade de local para conversa informal na pausa da atividade exercida.  
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3.2 CONCEITOS DE GESTÃO DO CONHECIMENTO 

O conhecimento tende submergir por conta da inovação, mediante isso empresas vão 

continuamente reinventando sua forma de atuação, num processo de aprendizagem 

permanente. 

Com isso, a capacidade de motivar os indivíduos a utilizar suas habilidades em 

benefício da organização, estimulando-os a criar e compartilhar novos conhecimentos se 

mostra essencial para a sobrevivência da organização no mercado. 

A criação, disseminação e incorporação desses conhecimentos são associados a 

Gestão do Conhecimento. Porém a Gestão do Conhecimento pode ser definida de diversas 

maneiras por vários autores diferentes, contudo a essência do conceito não sofre alteração, ou 

seja, a gerência de conhecimentos atuais e futuros em prol de uma melhoria ou vantagem. 

Boff (2000, p.11) descreve a Gestão do Conhecimento sendo: 

 

um conjunto de estratégias para: criar, adquirir, compartilhar e utilizar ativos de 
conhecimento; estabelecer fluxos que garantam a informação necessária no tempo e 

formato adequados, a fim de auxiliar na geração de idéias, solução de problemas e 

tomada de decisão.  
 

 

Moresi (2001) define a Gestão do Conhecimento como "conjunto de atividades que 

busca desenvolver e controlar todo o tipo de conhecimento em uma organização, visando a 

utilização na consecução de seus objetivos". 

Sirvan (2001) aborda o conceito da Gestão do Conhecimento sendo a arte de 

organizar, filtrar, compartilhar e divulgar informações, experiências e avaliações. 

Lawton (2001) defende a Gestão do Conhecimento como o conhecimento 

documental e pessoas disponíveis em prol de toda organização. 

Para Gupta et al. (2002), a Gestão do Conhecimento contribui para a melhoria da 

performance da organização gerenciando o conhecimento e o patrimônio intelectual da 

empresa, favorecendo assim a realização das tarefas de forma mais inteligente e eficiente em 

um processo que identifica, seleciona, organiza, dissemina e transfere informações e 

habilidades existentes para toda a organização. 

Hussain et al. (2004) elucida que a Gestão do Conhecimento reflete no potencial de 

transmissão do conhecimento interpessoal adquirido e utilizado. A organização evolui/cresce 

quando há geração, mapeamento e compartilhamento do conhecimento.  

Dalkir (2005, p.3) conceitua:  
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gestão do conhecimento é coordenação deliberada e sistêmica das pessoas, 

tecnologias, processos e estrutura organizacional de forma a agregar valor por meio 

da reutilização e inovação. Essa coordenação é alcançada por meio da criação, 

compartilhamento e aplicação do conhecimento assim como por meio da 

alimentação de valiosas lições aprendidas e melhores práticas na memória 

organizacional de forma a promover aprendizagem organizacional contínua.     

 

 

Segundo Bhirud (2005), a Gestão do Conhecimento é um instrumento para aquisição 

do conhecimento e a inovação surgirá com a gerência desse conhecimento existente e do seu 

compartilhamento. 

Takeuchi e Nonaka (2008, p. ix) expressa a definição do tema como:  

 

 
o processo de criar continuamente novos conhecimentos, disseminando-os 

amplamente através da organização e incorporando-os velozmente em produtos, 

serviços, tecnologias e sistemas - perpétua mudança no interior da organização.  

 

 

Conforme as definições expostas anteriormente resume-se que a finalidade principal 

da Gestão do Conhecimento é manter de forma fácil, acessível e ágil a obtenção das 

informações que são primordiais para o sucesso de uma atividade específica na organização.  

3.2.1 Processos da Gestão do Conhecimento 

A gestão do conhecimento é um processo corporativo, focado na estratégia da 

empresa e que envolve a gestão das competências (elo entre conhecimento e estratégia, 

conhecimento real por experiência transferido na prática); a gestão do capital intelectual 

(soma do conhecimento dos membros da organização, capacidade mental coletiva); a 

aprendizagem organizacional (processo contínuo de detectar e corrigir erros); a inteligência 

empresarial (adaptação e percepção das necessidades futuras) e a educação corporativa 

(mudança e propagação de nova cultura). 

Fleury e Fleury (2004) destacam três principais processos de Gestão do 

Conhecimento: aquisição e desenvolvimento; disseminação e construção da memória 

organizacional. O autor afirma que a aquisição do conhecimento e o desenvolvimento das 

competências ocorrem por processos proativos (experimentação e inovação) ou reativos 

(resolução de problemas e experiências vividas). A memória organizacional está relacionada 

com a estocagem de informações com base histórica ajudando, assim, possíveis tomadas de 

decisão da organização. 
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A criação e disseminação do conhecimento estão presentes no processo de conversão 

do conhecimento proposto por Nonaka e Takeuchi (1997), anteriormente exposto neste 

trabalho. 

A memória organizacional é composta por seis repositórios, segundo Walsh e 

Ungson (1991): Indivíduos (membros da organização armazenam conhecimento em sua 

memória); Cultura (lições aprendidas do passado); Transformações (procedimentos de 

operações da organização armazenados); Estruturas (hierarquia e forma de distribuição de 

funções); Ecologia (ambiente físico da organização); e Arquivos externos (ex-membros, 

governo, mídia, etc). Esses repositórios são compartimentações para os tipos de informações 

armazenadas. 

Oliveira (2000) critica o modelo exposto por não incluir os sistemas de informação, 

não aprofunda o desenvolvimento da memória e não relata os processos de coleta e utilização 

do conhecimento armazenado.  

Segundo Oliveira (2000), através de estudo com diversos consultores e gerentes de 

uma empresa multinacional, identificou quatro sistemas de memória, que define como: “[...] 

um conjunto de dispositivos de retenção do conhecimento, como pessoas e documentos, que 

coletam, armazenam e dão acesso às experiências organizacionais”. Os sistemas identificados 

foram: redes sociais, intranet, bulletin boards e Centros de Conhecimento.  

As redes sociais disponibilizam informações sobre resolução de problemas, 

documentos de projetos, nomes de funcionários e auxílio na execução de alguma tarefa 

específica. 

As intranets disponibilizam práticas ideias, descrições detalhadas de projetos, tarefas 

ou processos, documentos indicando o membro da empresa relacionado à tarefa ou com 

experiência no assunto. Essas informações são alimentadas por centros de pesquisa ou os 

próprios membros da organização 

A bulletin boards ficam dentro de uma base de dados e funcionam como fóruns onde 

há discussões sobre temas específicos, perguntas e respostas aos questionamentos. Funciona 

como repositório e meio de divulgação e necessita de um grupo para manter o sistema 

operante. 

Os centros de conhecimento são grupos formais de pessoas que detêm o 

conhecimento em determinada área. A coleta do conteúdo é feita por meio da experiência dos 

membros e das contribuições dos indivíduos das empresas. 

Kim (1998) defende que a memória da organização é composta pela aprendizagem 

organizacional que é fruto do conhecimento individual. O autor desmembra a aprendizagem 
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(aquisição) e memória (retenção), sendo o primeiro originário do indivíduo armazenado em 

sua memória por rotina e transferido para organização por modelos mentais compartilhados.  

Esse processo de interação entre a aprendizagem individual e aprendizagem 

organizacional é foco de compreensão se alguns autores. Crossan et al. (1999) propõem um 

modelo chamado de 4I´s: intuição, interpretação, integração e institucionalização. 

O processo de intuição relaciona o reconhecimento de padrões que só uma pessoa 

experiente pode perceber pelo desenvolvimento rotineiro do seu mapa mental, estabelecendo 

um conhecimento tácito. O processo de interpretação seleciona os elementos conscientes do 

processo individual de aprendizagem criando uma forma de expor em linguagem comum o 

conhecimento adquirido com a prática. O processo de integração tem o foco nas ações 

coerentes e coletivas por meio de conversação e troca de experiências entre os membros da 

instituição. O processo de institucionalização é a incorporação do conhecimento na 

organização alavancando o aprendizado dos membros sendo o aprendizado organizacional 

maior que a simples soma dos aprendizados de seus indivíduos. 

3.2.2 Fatores Determinantes na Gestão do Conhecimento   

Na abordagem da Gestão do Conhecimento, podem-se observar fatores que 

influenciam diretamente o processo quanto à relação com os indivíduos, organizações e 

sociedade. Alguns autores classificam esses fatores, com destaque para Stollenwerk (2001), 

Hussain et al. (2004), Terra (2005) e Figueiredo (2005). 

Stollenwerk (2001) identifica sete fatores considerados importantes: identificação; 

captura; seleção e validação; organização e armazenagem; compartilhamento; aplicação; 

criação. O autor destaca a aprendizagem como elemento essencial e quatro fatores 

facilitadores: liderança; cultura organizacional; medição e recompensa; e tecnologia da 

informação. 

Hussain et al. (2004) defende a base da gestão do conhecimento tem três fatores de 

enorme relevância: cultura, estratégia e tecnologia. 

Terra (2005) denomina esses fatores determinantes como "dimensões", sendo eles: 

alta administração, cultura organizacional, estruturas organizacionais, políticas de 

administração de recursos humanos, sistemas de informação, mensuração de resultados, e 

aprendizado com o ambiente. 

Figueiredo (2005) considera dezesseis fatores importantes denominados "esforços 

estratégicos": gestão estratégica, gestão de clientes, gestão de relacionamentos, gestão de 

cultura organizacional, gestão de pessoas, gestão de processos, gestão de melhores práticas, 
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gestão da inovação, gestão de resultados, gestão competitiva, capital intelectual, gestão de 

competências essenciais, gestão de parcerias, gestão de responsabilidade social, gestão de 

fornecedores e gestão de tecnologia da informação. 

Dentre os fatores descritos pelos autores citados, há preponderância de alguns 

elementos como: Cultura e Estrutura da Organização sendo fatores relevantes para 

comprometimento e mudanças adaptadas a nova forma de gestão; Formas de Administração e 

Estratégia sendo relevantes para ancorar as decisões e novos compromissos; Liderança e 

Gerenciamento com relevância para impulsionar as transformações nos processos; e 

Tecnologia da Informação sendo relevante para fluir e disseminar o conhecimento na 

organização. 

Porém, quaisquer fatores citados pelos autores só terá valor quando houver o 

reconhecimento do capital humano, ou seja, conjunto de valores e competências dos membros 

da organização, como principal e fundamental fonte de geração de conhecimento. 

3.3 AS ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS E A GESTÃO DO CONHECIMENTO 

As organizações são distintas quanto aos seus objetivos e natureza de controle sendo 

segmentadas em públicas e privadas. Ambas buscam eficiência e eficácia como resultado 

final, contudo, a instituição privada foca no resultado pela extrema competitividade e a 

instituição pública pela exigência da população. 

Segundo Dias (1998), as organizações públicas têm o objetivo de prestar serviço a 

sociedade por sistemas dinâmicos e altamente complexos interdependentes e inter-

relacionados que envolvem informações e seus fluxos.  

Carbone (2000) conceitua a organização pública com excessivo controle de 

procedimentos, engessada, complicada e desfocada (burocratizada); com exessiva 

verticalização hierárquica e decisão centralizada (autoritarismo/centralização); ausência de 

comportamento empreendedor e descontinuidade administrativa com uma desconfiança 

generalizada. 

A administração das organizações públicas é muitas vezes taxada de ineficiente e 

pouco produtiva, sendo um obstáculo para o desenvolvimento sócio-econômico do país. 

Segundo Castro (2003), as peculiaridades que envolvem o exercício administrativo 

dos órgãos públicos se repetem constantemente como: herança de dívidas da administração 

anterior; nova sucessão com lenta pretensão de consertar os problemas; maior intenção de 

inaugurar obras e lutar por sucessão, reiniciando o ciclo. Com isso, não aproveita o passado 
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histórico e conhecimento gerado, mantendo um processo falho sustentado por ambições 

políticas afastadas do interresse da população. 

Mediante este cenário, as organizações públicas necessitam de inovação 

administrativa e política sendo necessária a condução de uma reflexão para se obter melhores 

estratégias para descrever organizações capazes de atingir seus objetivos, que consistem em 

serviços eficientes à sociedade. 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 2005, fez uma pesquisa 

sobre Gestão do Conhecimento na Administração Pública, com a seguinte conclusão:  

 

[...] as iniciativas isoladas; os esforços pulverizados, muitas vezes em um mesmo 

ministério; a ausência de comunicação e compartilhamento de informações 

internamente e entre as organizações sobre práticas de Gestão do Conhecimento; e o 

desconhecimento do tema entre membros da alta administração. Chefias 

intermediárias e servidores de maneira geral demonstram que, para que ocorra a 

massificação da Gestão do Conhecimento na Administração Direta uma política de 

Gestão do Conhecimento, faz-se necessária (BATISTA et al., 2005, p. 7). 

 

 

Contudo, a Gestão do Conhecimento se torna essencial para essa mudança em prol 

da eficiência, possibilitando a criação, disseminação e utilização do conhecimento para atingir 

plenamente os objetivos da organização da instituição. 

O setor público atual possibilita um controle maior pelos seus usuários destacando a 

obrigação da transparência de todos os seus processos. A definição e racionalização das 

informações possibilitam o caminho mais curto para alcançar os objetivos institucionais. 

Assim, “a compreensão e o estudo dos fluxos de informações como processos que agregam 

valor à informação podem ser explorados para a promoção da governança no setor público” 

(MIRANDA, 2010). 

Os estudos sobre gestão do conhecimento no setor público são escassos sendo um 

tema que carece de discussões mais profundas, onde alguns aspectos importantes precisam ser 

abordados. Embora o uso de práticas e iniciativas de gestão do conhecimento em várias 

empresas privadas tem benefícios comprovados e reconhecidos, a consolidação de pesquisas e 

estudos sobre gestão do conhecimento em instituição pública ainda depende de maior 

compreensão das várias disciplinas ligadas à gestão do conhecimento, dentro dos vários 

contextos organizacionais. 
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3.3.1 Lei de Acesso à Informação (LAI) 

A Lei de Acesso à Informação foi aprovada em 18 de novembro de 2011, porém só 

entrou em vigor em 16 de maio do ano seguinte. A referida lei trouxe uma nova 

responsabilidade para as organizações públicas nos três poderes (Executivo, Legislativo e 

Judiciário); nas esferas federal, estadual e municipal. Foi considerado um importante 

instrumento para o avanço e controle social da gestão pública. 

A garantia do acesso à informação vem modificando a relação cidadão-órgão 

público, além de obrigar as instituições a se organizarem de forma mais responsável com as 

informações e documentos sob sua guarda. A Lei vem quebrar o paradigma em relação a 

transparência pública demonstrando que o acesso é primordial, e o sigilo, apenas uma exceção 

a regra. 

A Lei de Acesso à Informação existe em mais de 90 países proporcionando uma 

administração pública mais transparente, eficiente e eficaz com uma sociedade mais 

informada, consciente de seus direitos e responsabilidades. 

A Lei é estabelecida em cinco fundamentais bases: processo permanente de diálogo, 

servidor comprometido, cumprimento da lei por conscientização e capacitação, 

aprimoramento dos processos de gestão da informação e implantação de sistemas eletrônicos 

(SANTOS, 2012). 

A lei traz os mesmos benefícios alcançados com a implantação da gestão do 

conhecimento na instituição pública, ou seja, a transparência é ativa estando disponível antes 

de ser requerida, com isso, as informações necessitam de serem dispostas, estruturadas e 

guardadas para o acesso imediato quando solicitada. Desta forma, controi-se um acervo de 

memória da organização pública sendo fundamental para a tomada de decisão e entendimento 

da sua evolução. 

3.4 RETROALIMENTAÇÃO  

A retroalimentação é o processo de “transmissão da informação sobre o desempenho 

atual de qualquer processo [...] para um estágio anterior, a fim de modificar sua operação” 

(SANTOS, 2002). 

Em virtude disto, sendo a construção de edificações e o desenvolvimento de projetos 

para a construção civil um sistema dinâmico, a retroalimentação possibilita que os processos 

de produção, uso e manutenção sejam aperfeiçoados em seus procedimentos, visando sua 

repetição no mesmo empreendimento ou registro para utilização em projetos futuros. 
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A retroalimentação é um mecanismo de aprendizagem organizacional que favorece 

uma melhoria contínua, pois identifica e comunica os erros decorrentes do processo de projeto 

(GRILLO, 2002). Para as informações serem eficazes na retroalimentação deverão ser 

compiladas e organizadas de forma que se tornem úteis e sejam importantes para a melhoria 

do processo de projeto possibilitando: 

 Identificar as variáveis que possam interferir na idealização de novos projetos; 

 Avaliar de soluções adotadas e resultados esperados; 

 Verificar os pontos positivos e negativos que sirvam de orientação para o 

desenvolvimento de projetos futuros; e 

 Desenvolver uma base de dados (banco de conhecimento). 

Os projetos podem ser retroalimentados, segundo Ohashi (2001), pelos mecanismos 

de: 

a) verificações, análises e validações:  

 Cada etapa possui uma validação e somente depois de aprovada se segue para 

uma próxima etapa; são realizadas inspeções de projetos com monitoramento 

constante para análise crítica visando a qualidade das soluções; 

b) acompanhamento:  

 Realizado com frequência pré-determinada, levantando falhas, pontos críticos e 

oportunidades de melhorias. Os projetos muitas vezes possuem inconsistências 

na execução que devem ser documentadas permitindo a elaboração de projetos 

futuros com redução de incertezas; e 

c) memória construtiva:  

 Banco de tecnologia onde contém informações sobre tecnologia construtiva já 

utilizada anteriormente. 

Contudo, a sequência projeto-construção-uso não deve ser um procedimento linear, 

que se inicia em um ponto e termina em outro, mas um ciclo contínuo, sendo a etapa do 

projeto retroalimentada pela de execução/uso. A geração de valor não se esgota em uma 

sequência única, mas se aprimora mediante novas experiências. Uma vez que a 

retroalimentação tenha se tornado uma prática realizada pela instituição, os resultados tendem 

a ser o mais perto do esperado, buscando, assim, uma melhoria contínua. 
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3.5 LIÇÕES APRENDIDAS 

Segundo Xanthopoylos (2005) a expectativa do resultado de um evento é observada 

na esfera da execução e análise das tarefas planejadas para sua conclusão e todo esse processo 

originará uma lição a ser aprendida como exemplo de como fazer ou como não fazer. 

O balanço do resultado como positivo ou negativo irá caracterizar a experiência 

como válida e importante para o processo e será essencial para a construção do conhecimento 

organizacional. Ou seja, uma lição aprendida é caracterizada como uma experiência favorável 

ou desfavorável para atingir o resultado que provém da execução de uma determinada tarefa 

(WEBER et al., 1999).  

A experiência de uma prática registrada é uma lição identificada que pode se tornar 

uma lição aprendida para os demais quando aplicada por eles (WEBER; AHA; BECERRA-

FERNANDEZ, 2001).  

Os sistemas de gestão de lições aprendidas ajudam a evitar desperdícios de recursos; 

aumentar a segurança do trabalho; evitar retrabalhos; aumentar a qualidade operacional; 

aumentar a qualidade do processo; adequar às características de produtos e serviços; 

conseguir tempo de resposta rápida às necessidades de mercado; tomar ações corretivas para 

novas diretrizes; e prevenir recorrência de acidentes.  

Stewart (2007) definiu as lições aprendidas como sendo diretrizes, dicas ou listas de 

verificação daquilo que deu certo ou errado num determinado evento. Metaforicamente, são 

como gotas de conhecimento técnico que quando divulgadas e enriquecidas formam rios com 

fluxo de saber que se destinam a um mar de vantagens para a organização.  

Dentre as inúmeras vantagens destacam-se: 

 Evitar desperdícios de recursos;  

 Aumentar a segurança do trabalho;  

 Evitar retrabalhos;  

 Aumentar a produtividade;  

 Aumentar a qualidade do processo;  

 Tomar ações corretivas para novas diretrizes; e 

 Prevenir recorrência de acidentes.  

Weber; Aha; Becerra-Fernandez (2001) apresentam um modelo de gestão de lições 

aprendidas sistêmico baseado em subprocessos com característica cíclica, tais como: coleta, 

verificação, armazenamento e disseminação. 
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O subprocesso de coleta pode ser realizado de seis formas diferentes: coleta passiva 

(indivíduo envolvido submete em formulário próprio suas lições aprendidas); coleta após a 

ação (lições são coletadas após a operação); coleta proativa (coletadas durante a resolução do 

problema); coleta em busca ativa (coletada com base em banco de dados das lições 

aprendidas); coleta militar (coletada especificamente em unidades militares); e coleta 

interativa (coletada dinamicamente e em tempo real). 

O subprocesso de verificação consiste em instrumentalizar os conteúdos das lições 

após serem analisados quanto à consistência e relevância. Caso já existam, as lições serão 

revistas e adaptadas. 

 O subprocesso de armazenamento é composto pela formatação (forma do 

documento), indexação (definição de quem terá acesso), estrturação do repositório (remota ou 

base de dados integrada). 

O subprocesso de disseminação possui cinco mecanismos: disseminação passiva 

(busca em sistemas remotos); comunicados, boletins ou mídias (enviados a todos da 

organização); busca ativa (informa ativamente as pessoas sobre as lições aprendidas); 

disseminação proativa (interação do sistema com o usuário informando quando há alguma 

informação relevante); e disseminação reativa (obtenção do conteúdo feito através da pessoa 

que o requer). 
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4 ANÁLISE DE ADITIVAÇÃO EM OBRAS PÚBLICAS 

4.1 ADITIVAÇÃO 

A demanda de atuação no setor público na construção civil se torna cada vez mais 

larga e significativa, porém não apresenta o sucesso esperado. O sucesso do projeto, segundo 

Kerzner (2011), consiste na conclusão de uma atividade dentro do período de tempo alocado 

(prazo), dentro dos custos pré-definidos (orçamento), com nível de desempenho adequado, 

aprovação do usuário e mínimas mudanças do escopo.  

O setor público apresenta, frequentemente, problemas decorrente do descumprimento 

do custo ou prazo acordado em contrato entre a empresa ganhadora da licitação e órgão 

público licitante. Quando há esse tipo de intercorrência, a possibilidade de revisão dessas 

bases e condições contratuais está bem definida no Capítulo III, Seção III – Alteração dos 

Contratos, precisamente nos artigos 57 e 65, da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e deve 

ser processada através do instrumento chamado Aditivo ou Aditamento contratual que é o 

instrumento adequado, e que tem a finalidade específica de dar a obrigatória formalização da 

alteração contratual. 

A lei 8.666/93 estabelece dois tipos de aditivos de contrato, sendo eles: o de tempo e 

o de serviço. Quando não será possível realizar a obra dentro do tempo previsto na licitação 

há a solicitação de aditivo de tempo. O aditivo de serviço pode ser de supressão de serviço ou 

de acréscimo de serviço sendo estabelecido de forma que nenhuma das partes envolvidas 

tenha prejuízo. 

A Lei Federal 8.666/93 regulamenta o valor total que pode ser aditivado ao contrato 

inicial, como mostrado a seguir: 

 
§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas  mesmas condições  contratuais,  os  

acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular 

de reforma de  edifício  ou  de  equipamento,  até  o  limite  de  50%  (cinquenta  por 

cento) para os seus acréscimos. 

 

 

O aditivo contratual deve seguir toda uma formalidade, conforme Figura 2 a seguir, 

sendo necessária sua publicação na Imprensa Oficial. Segundo Santos (2013), o 

posicionamento do Tribunal de Contas da União (TCU) é categórico quanto à obrigatoriedade 

da formalização de termo aditivo para as alterações no contrato, sendo que a inexistência 

desse instrumento é considerada irregularidade grave, passível, inclusive, da aplicação de 

multa aos gestores. Ratificando a informação, é possível citar julgamentos recentes do 
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Tribunal de Contas da União sobre o assunto, quais sejam: Acórdão 2590/2012 – Plenário; 

Acórdão 1227/2012 – Plenário; Acórdão 3260/2011 – Plenário; Acórdão 1833/2011 – 

Plenário. 

 

 

Figura 2 - Fluxo de formalização do Termo Aditivo 

Fonte: Santos, 2013 

 

4.2 ÓRGÃO ANALISADO 

A instituição pública estudada é um órgão pertencente à União Federal, fundada na 

década de 40 e desde então vem trabalhando no setor da construção civil em todo o âmbito do 

território nacional. 

É um órgão público atuante na elaboração de projetos de engenharia, vistorias, 

relatórios técnicos, laudos, fiscalização de obras e gerenciamento dos bens imóveis da própria 

instituição em todo o Brasil. 

Localizado na cidade do Rio de janeiro – RJ, a instituição foco da análise possui 850 

profissionais ligados diretamente a atividade fim de engenharia e realiza atividades das mais 

simples as mais complexas e multidisciplinares. 

4.3 DESENVOLVIMENTO 

A Figura 3 apresenta fluxograma de etapas deste capítulo a fim de tornar mais claro o 

método utilizado. 

A análise foi desenvolvida em três etapas: a revisão bibliográfica; a análise 

documental; e entrevistas semi-estruturadas.  

A primeira etapa compreendeu a revisão bibliográfica objetivando atrasos e aumento 

de custo em projetos de construção pública em diversos países, contendo suas causas e 

valores. A pesquisa abrangeu a análise de conteúdo literário como: teses, dissertações, artigos 
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científicos, livros, sites, dentre outros meios com o objetivo de conhecer as diferentes formas 

de contribuição científica que se realizaram sobre o assunto.  

Na sequência, foi realizada a análise documental de relatórios mensais com as 

especificidades de cada obra executada nesta instituição pública. Com a finalidade de 

estipular um diagnóstico de comportamento do contrato das obras, foi feito o levantamento de 

todas as obras de maior relevância concluídas no período de 13 (treze) meses de outubro de 

2013 a outubro de 2014, totalizando 59 (cinquenta e nove) obras de engenharia civil. Os 

dados foram separados pelos meses de conclusão e analisadas: a quantidade de obras que 

sofreram aditivos tanto de prazo quanto de valor em relação ao total de obras levantadas no 

período, a média de acréscimo de tempo e custo de todas das obras ocorridas e a comparação 

dos resultados com os valores levantados em outras nações.  

Finalizando com entrevistas semi-estruturadas com os diversos engenheiros e 

arquitetos que ficaram envolvidos na fiscalização de obras onde ocorreram aumentos de prazo 

e/ou custo na intenção de correlacionar à motivação da aditivação do contrato com o 

problema ocorrido. Segundo Gil (2007), esse método é uma forma de buscar o conhecimento 

direto na realidade à medida que os próprios entrevistados informam a cerca de suas 

experiências e comportamentos. 

 

Figura 3 - Fluxograma das etapas do capítulo 

Fonte: Autor, 2016 
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4.4 ATRASOS E AUMENTO DE CUSTO EM OBRAS INTERNACIONAIS 

Diversos trabalhos literários nacionais corroboram sobre as dificuldades e 

intercorrências em todo o processo de projeto atrelando seus danos diretos (PICCHI, 1995; 

HEINECK, TRISTÃO E NEVES, 1995; OLIVEIRA E MELHADO, 2002; MELHADO, 

2005; BRETAS, 2010; SILVA 2011; PEREIRA, 2012). Porém, estudos em outros países 

demonstram que esses problemas não são exclusividades do Brasil. Muitos trabalhos relatam 

as diversas causas que relacionam o atraso e aumento de custo em diversas nações como: 

Arábia Saudita (ASSAF ET AL., 1995; AL-KHALIL E AL-GHAFLY, 1999; ASSAF E AL-

HEJJI, 2006), Egito (HAFEZ E ELSAKA, 2013), Emirados Árabes Unidos (FARIDI E EL-

SAYEGH, 2006; ZANELDIN, 2006; MOTALEB E KISHK, 2010), Estados Unidos da 

América - Flórida (AHMED, S. M. ET AL., 2002), Gana (FRIMPONG ET AL., 2003; 

FUGAR E AGYAKWAH-BAAH, 2010), Índia (IYER ET AL., 2008; DOLOI ET AL., 2012), 

Irã (POURROSTAM E ISMAIL, 2012), Jordânia (AL-MOUMANI, 2000; ODEH E 

BATTAINEH, 2002; SWEIS ET AL., 2008), Kuwait (KOUSHKI ET AL., 2005), Líbano 

(MEZHER ET AL., 1998), Líbia (TUMI ET AL., 2009; SHEBOB ET AL., 2012), Malásia 

(SAMBASIVAN E SOON, 2007), Nigéria (AIBINU E JAGBORO, 2002), Omã 

(ALNUAIMI ET AL., 2010); Paquistão (RAHSID, ET AL., 2013), Portugal (COUTO, 2006); 

Quênia (KAGIRI E WAINAINA, 2005), Reino Unido (NDEKUGRE, BRAIMAH E 

GAMESON, 2008); Tailândia (HALLOUM E BAJRACHARYA, 2012), Turquia (GÜNDÜZ 

ET AL., 2013) e Zâmbia (KALIBA ET AL., 2009). Os diversos trabalhos citados deixam claro 

que a relação de causa e efeito do atraso na construção civil dentre os países são distintas, em 

virtude das variáveis típicas de localizações topográficas, legislação ambiental e tecnologias 

aplicadas (SHEBOB, ET AL., 2012). O Quadro 4, a seguir, resume com a origem do estudo, a 

citação bibliográfica de referência e as maiores causas citadas no referido trabalho para o não 

cumprimento do planejado.  
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Problemas com a obtenção de licenças

Incompetência da empresa executora

Demora no pagamento aos empreiteiros

Demora na produção dos desenhos

Dificuldades financeiras

Problemas com a subcontratação

Mudança no projeto

Atraso no pagamento da medição

Erro de planejamento

Escassez de mão de obra

Dificuldades financeiras

Assaf e Al-Hejji (2006)Arábia Saudita

Citação Maiores causas 

Arábia Saudita Assaf et al . (1995)

Arábia Saudita
Al-Khalil e Al-Ghafly 

(1999)

País

Mão de obra não qualificada

Ecassez de mão de obra

Erro de projeto

Egito Hafez e Elsaka (2013)

Problemas no gerenciamento do projeto

País Citação Maiores causas 

Dificuldades financeiras

Mudança no projeto

Dificuldades financeiras

Problemas contratuais

Vários fatores

Coordenação insuficiente

Problemas no gerenciamento do projeto

Escassez de mão de obra

Demora na tomada de decisão

Erro de planejamento

Demora no pagamento aos empreiteiros

Inflação

Incompetência da empresa executora

Atraso na entrega de material

Demora na produção dos desenhos

Erro de planejamento

Interferência do cliente

Demora na tomada de decisão

Problemas no gerenciamento do projeto

Mudança no projeto

Vários fatores, categorizados como desculpável e 

não desculpável

Incompetência da empresa executora

Dificuldades financeiras

Baixa produtividade da mão de obra

Demora na tomada de decisão

Erro de planejamento

Projeto incompleto

Mudança no projeto

Mau tempo

Atraso na entrega de material

Comunicação não efetiva

Mudança no projeto

Dificuldades financeiras

Inexperiência do construtor

Líbano Mezher et al . (1998)

Líbia Tumi et al . (2009)

Líbia Shebob et al . (2012)

Jordânia Al-Moumani (2000)

Odeh e Battaineh (2002)

Jordânia Sweis et al . (2008)

Kuwait Koushki et al . (2005)

Vários fatores, incluindo pedido de alteração, 

comunicação ineficaz , etc.

Gana Frimpong et al . (2003)

Mudanças e erros no projeto, demora na tomada de 

decisão, licenças, dentre outros 

Índia Doloi et al . (2012)

Problemas no gerenciamento do projeto

Dificuldades financeiras

Vários fatores, incluindo material, recursos 

humanos , etc.

Interferência do cliente

Emirados Árabes Unidos Faridi e El-Sayegh (2006)

Baixa produtividade da mão de obra

Emirados Árabes Unidos Motaleb e Kishk (2010) Solicitação de alterações durante a execução 

Emirados Árabes Unidos Zaneldin (2006)

 EUA - Flórida Ahmed, S. M. et al . (2002)

Gana
Fugar e Agyakwah-Baah 

(2010)

Jordania

Índia Iyer et al . (2008)

Irã Pourrostam e Ismail (2012)

Problemas no gerenciamento do projeto

País Citação Maiores causas 

Dificuldades financeiras

Mudança no projeto

Dificuldades financeiras

Problemas contratuais

Vários fatores

Coordenação insuficiente

Problemas no gerenciamento do projeto

Escassez de mão de obra

Demora na tomada de decisão

Erro de planejamento

Demora no pagamento aos empreiteiros

Inflação

Incompetência da empresa executora

Atraso na entrega de material

Demora na produção dos desenhos

Erro de planejamento

Interferência do cliente

Demora na tomada de decisão

Problemas no gerenciamento do projeto

Mudança no projeto

Vários fatores, categorizados como desculpável e 

não desculpável

Incompetência da empresa executora

Dificuldades financeiras

Baixa produtividade da mão de obra

Demora na tomada de decisão

Erro de planejamento

Projeto incompleto

Mudança no projeto

Mau tempo

Atraso na entrega de material

Comunicação não efetiva

Mudança no projeto

Dificuldades financeiras

Inexperiência do construtor

Líbano Mezher et al . (1998)

Líbia Tumi et al . (2009)

Líbia Shebob et al . (2012)

Jordânia Al-Moumani (2000)

Odeh e Battaineh (2002)

Jordânia Sweis et al . (2008)

Kuwait Koushki et al . (2005)

Vários fatores, incluindo pedido de alteração, 

comunicação ineficaz , etc.

Gana Frimpong et al . (2003)

Mudanças e erros no projeto, demora na tomada de 

decisão, licenças, dentre outros 

Índia Doloi et al . (2012)

Problemas no gerenciamento do projeto

Dificuldades financeiras

Vários fatores, incluindo material, recursos 

humanos , etc.

Interferência do cliente

Emirados Árabes Unidos Faridi e El-Sayegh (2006)

Baixa produtividade da mão de obra

Emirados Árabes Unidos Motaleb e Kishk (2010) Solicitação de alterações durante a execução 

Emirados Árabes Unidos Zaneldin (2006)

 EUA - Flórida Ahmed, S. M. et al . (2002)

Gana
Fugar e Agyakwah-Baah 

(2010)

Jordania

Índia Iyer et al . (2008)

Irã Pourrostam e Ismail (2012)
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Problemas no gerenciamento do projeto

País Citação Maiores causas 

Dificuldades financeiras

Mudança no projeto

Dificuldades financeiras

Problemas contratuais

Vários fatores

Coordenação insuficiente

Problemas no gerenciamento do projeto

Escassez de mão de obra

Demora na tomada de decisão

Erro de planejamento

Demora no pagamento aos empreiteiros

Inflação

Incompetência da empresa executora

Atraso na entrega de material

Demora na produção dos desenhos

Erro de planejamento

Interferência do cliente

Demora na tomada de decisão

Problemas no gerenciamento do projeto

Mudança no projeto

Vários fatores, categorizados como desculpável e 

não desculpável

Incompetência da empresa executora

Dificuldades financeiras

Baixa produtividade da mão de obra

Demora na tomada de decisão

Erro de planejamento

Projeto incompleto

Mudança no projeto

Mau tempo

Atraso na entrega de material

Comunicação não efetiva

Mudança no projeto

Dificuldades financeiras

Inexperiência do construtor

Líbano Mezher et al . (1998)

Líbia Tumi et al . (2009)

Líbia Shebob et al . (2012)

Jordânia Al-Moumani (2000)

Odeh e Battaineh (2002)

Jordânia Sweis et al . (2008)

Kuwait Koushki et al . (2005)

Vários fatores, incluindo pedido de alteração, 

comunicação ineficaz , etc.

Gana Frimpong et al . (2003)

Mudanças e erros no projeto, demora na tomada de 

decisão, licenças, dentre outros 

Índia Doloi et al . (2012)

Problemas no gerenciamento do projeto

Dificuldades financeiras

Vários fatores, incluindo material, recursos 

humanos , etc.

Interferência do cliente

Emirados Árabes Unidos Faridi e El-Sayegh (2006)

Baixa produtividade da mão de obra

Emirados Árabes Unidos Motaleb e Kishk (2010) Solicitação de alterações durante a execução 

Emirados Árabes Unidos Zaneldin (2006)

 EUA - Flórida Ahmed, S. M. et al . (2002)

Gana
Fugar e Agyakwah-Baah 

(2010)

Jordania

Índia Iyer et al . (2008)

Irã Pourrostam e Ismail (2012)

Problemas no gerenciamento do projeto

País Citação Maiores causas 

Dificuldades financeiras

Mudança no projeto

Dificuldades financeiras

Problemas contratuais

Vários fatores

Coordenação insuficiente

Problemas no gerenciamento do projeto

Escassez de mão de obra

Demora na tomada de decisão

Erro de planejamento

Demora no pagamento aos empreiteiros

Inflação

Incompetência da empresa executora

Atraso na entrega de material

Demora na produção dos desenhos

Erro de planejamento

Interferência do cliente

Demora na tomada de decisão

Problemas no gerenciamento do projeto

Mudança no projeto

Vários fatores, categorizados como desculpável e 

não desculpável

Incompetência da empresa executora

Dificuldades financeiras

Baixa produtividade da mão de obra

Demora na tomada de decisão

Erro de planejamento

Projeto incompleto

Mudança no projeto

Mau tempo

Atraso na entrega de material

Comunicação não efetiva

Mudança no projeto

Dificuldades financeiras

Inexperiência do construtor

Líbano Mezher et al . (1998)

Líbia Tumi et al . (2009)

Líbia Shebob et al . (2012)

Jordânia Al-Moumani (2000)

Odeh e Battaineh (2002)

Jordânia Sweis et al . (2008)

Kuwait Koushki et al . (2005)

Vários fatores, incluindo pedido de alteração, 

comunicação ineficaz , etc.

Gana Frimpong et al . (2003)

Mudanças e erros no projeto, demora na tomada de 

decisão, licenças, dentre outros 

Índia Doloi et al . (2012)

Problemas no gerenciamento do projeto

Dificuldades financeiras

Vários fatores, incluindo material, recursos 

humanos , etc.

Interferência do cliente

Emirados Árabes Unidos Faridi e El-Sayegh (2006)

Baixa produtividade da mão de obra

Emirados Árabes Unidos Motaleb e Kishk (2010) Solicitação de alterações durante a execução 

Emirados Árabes Unidos Zaneldin (2006)

 EUA - Flórida Ahmed, S. M. et al . (2002)

Gana
Fugar e Agyakwah-Baah 

(2010)

Jordania

Índia Iyer et al . (2008)

Irã Pourrostam e Ismail (2012)

País Citação Maiores causas 

Mau tempo

Custos com proteção ambiental

Problemas técnicos 

Inflação

Demora na produção dos desenhos

Problemas no gerenciamento do projeto

Atraso no cronograma

Greves

Incompetência da empresa executora

Vários fatores, incluindo comunicação ineficaz, 

conflitos entre contratante e proprietário , etc.

Projeto incompleto

Erro na definição de escopo

Erro de planejamento

Nigéria Aibinu e Jagboro (2002) Problemas com o cliente

Omã

Projeto incompleto

Problemas com a obtenção de licenças

Solicitação de alterações durante a execução 

Erro na definição de escopo

Paquistão

Alnuaimi et al . (2010)

Zâmbia Kaliba et al . (2009)

Turquia Gündüz et al . (2013)

Tailândia
Halloum e Bajracharya 

(2012)

Sambasivan e Soon (2007)

Reino Unido
Ndekugri, Braimah e 

Gameson (2008)

Portugal Couto (2006)

Quênia Kagiri e Wainaina (2005)

Rahsid, et al . (2013)

Malásia

 

Quadro 4 - Estudos sobre as razões para o atraso em projetos de engenharia 

Fonte: Adaptado Sweis et al., 2008; Umair et al., 2014; Samarghandi et al., 2016 
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4.5 LEVANTAMENTO DE DADOS 

O órgão público estudado é responsável pela administração de todas as obras no 

território nacional sendo alimentado de informações mensais sobre o andamento de cada uma 

delas com os seguintes dados:   

 Título da obra;  

 Pólo regional responsável pela obra;  

 Nome da empresa contratada para obra; 

 Número do contrato assinado;  

 Controle financeiro com valor contratual, aditivo(s), reajuste(s) e 

reequilíbrio(s); 

 Controle de prazo com prazo de vigência em contrato, prazo de execução, 

trabalho acumulado, previsão de término, status da obra, percentual executado 

e aditivo(s); e 

  Observações. 

 

Essas informações periódicas são compiladas em um documento chamado de 

Relatório Mensal de Obras que é enviado a cada mês pelo Pólo Regional sede da obra para o 

Pólo Central como forma de prestação de contas e controle. 

4.6 ANÁLISE DE DADOS 

As obras selecionadas foram separadas por mês de conclusão. Tiveram dois meses 

(fevereiro e julho de 2014) sem conclusão de obra. Todas as obras inclusas na análise foram 

determinadas pelo elevado grau de importância com conclusão no período de 13 (treze) 

meses. Os valores dos contratos apresentados representam expressiva quantia aos cofres 

públicos com valores chegando a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), uma única 

obra. Portanto, o impacto percentual, por menor que seja, gera um ônus muito grande para a 

população. 

No mês de outubro de 2013 foram concluídas 21 obras, levantou-se 13 (62%) com 

aditivos de valor gerando uma média de aumentos em 15% em relação aos valores iniciais; 15 

(71%) com aditivos de prazo gerando uma média de aumentos em 42% em relação aos prazos 

definidos inicialmente; 10 (48%) com aditivo tanto de valor quanto de prazo e apenas 3 (14%) 

sem qualquer intercorrência que gerasse qualquer aditivo, conforme Gráfico 1 a seguir: 
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Gráfico 1 - Percentual de obras com ocorrências de alteração em contrato em Outubro/2013 

Fonte: Autor, 2016 

No mês de novembro de 2013 foram concluídas 4 obras, levantou-se 4 (100%) com 

aditivos de valor gerando uma média de aumentos em 9% em relação aos valores iniciais; 3 

(75%) com aditivos de prazo gerando uma média de aumentos em 69% em relação aos prazos 

definidos inicialmente; 3 (75%) com aditivo tanto de valor quanto de prazo e nenhuma obra 

foi concluída sem que gerasse aditivo, conforme Gráfico 2 a seguir: 

 

 

Gráfico 2 - Percentual de obras com ocorrências de alteração em contrato em Novembro/2013 

Fonte: Autor, 2016 

 

O mês de dezembro de 2013 foi o único mês no período determinado em que todas 

as obras foram finalizadas sem aditivação. Foram concluídas 2 obras. 

No mês de janeiro de 2014 foram concluídas 5 obras, levantou-se 3 (60%) com 

aditivos de valor gerando uma média de aumentos em 18% em relação aos valores iniciais; 4 

(80%) com aditivos de prazo gerando uma média de aumentos em 252% em relação aos 
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prazos definidos inicialmente; 3 (60%) com aditivo tanto de valor quanto de prazo e apenas 1 

(20%) sem qualquer intercorrência que gerasse qualquer aditivo, conforme Gráfico 3 a seguir: 

 

 

Gráfico 3 - Percentual de obras com ocorrências de alteração em contrato em Janeiro/2014 

Fonte: Autor, 2016 

 

Não houve obra concluída no mês de fevereiro de 2014. 

No mês de março de 2014 foram concluídas 8 obras, levantou-se 4 (50%) com 

aditivos de valor gerando uma média de aumentos em 23% em relação aos valores iniciais; 4 

(75%) com aditivos de prazo gerando uma média de aumentos em 37% em relação aos prazos 

definidos inicialmente; 4 (50%) com aditivo tanto de valor quanto de prazo e apenas 2 (25%) 

sem qualquer intercorrência que gerasse qualquer aditivo, conforme Gráfico 4 a seguir: 

 

 

Gráfico 4 - Percentual de obras com ocorrências de alteração em contrato em Março/2014 

Fonte: Autor, 2016 
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No mês de abril de 2014 foram concluídas 6 obras, levantou-se 1 (17%) com aditivos 

de valor gerando um aumento de 32% em relação ao valor inicial; 4 (67%) com aditivos de 

prazo gerando uma média de aumentos em 37% em relação aos prazos definidos inicialmente; 

1 (17%) com aditivo tanto de valor quanto de prazo e apenas 2 (33%) sem qualquer 

intercorrência que gerasse qualquer aditivo, conforme Gráfico 5 a seguir: 

 

 

Gráfico 5 - Percentual de obras com ocorrências de alteração em contrato em Abril/2014 

Fonte: Autor, 2016 

 

No mês de maio de 2014 foram concluídas 2 obras, levantou-se 1 (50%) com 

aditivos de valor gerando um aumentos de 19% em relação ao valor inicial; nenhuma obra 

gerou aditivo de prazo e houve 1 (50%) sem qualquer intercorrência que gerasse qualquer 

aditivo, conforme Gráfico 6 a seguir: 

 

 

Gráfico 6 - Percentual de obras com ocorrências de alteração em contrato em Maio/2014 

Fonte: Autor, 2016 
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No mês de junho de 2014 foram concluídas 3 obras, levantou-se 1 (33%) com 

aditivos de valor gerando um aumento de 38% em relação ao valor inicial; 1 (33%) com 

aditivos de prazo gerando um aumento de 90% em relação ao prazo definido inicialmente; 1 

(33%) com aditivo tanto de valor quanto de prazo e 2 (66%) sem qualquer intercorrência que 

gerasse qualquer aditivo, conforme Gráfico 7 a seguir: 

 

 

Gráfico 7 - Percentual de obras com ocorrências de alteração em contrato em Junho/2014 

Fonte: Autor, 2016 
 

Não houve obra concluída no mês de Julho de 2014. 

No mês de agosto de 2014 foram concluídas 2 obras, levantou-se 2 (100%) com 

aditivos de valor gerando uma média de aumentos em 6% em relação aos valores iniciais; 2 

(100%) com aditivos de prazo gerando uma média de aumentos em 30% em relação aos 

prazos definidos inicialmente; 2 (100%) com aditivo tanto de valor quanto de prazo e 

nenhuma obra foi concluída sem que gerasse aditivo, conforme Gráfico 8 a seguir: 
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Gráfico 8 - Percentual de obras com ocorrências de alteração em contrato em Agosto/2014 

Fonte: Autor, 2016 
 

 

No mês de setembro de 2014 foram concluídas 4 obras, levantou-se 1 (25%) com 

aditivos de valor gerando um aumento de 25% em relação ao valor inicial; 1 (25%) com 

aditivos de prazo gerando um aumento de 92% em relação ao prazo definido inicialmente; 1 

(25%) com aditivo tanto de valor quanto de prazo e 3 (75%) sem qualquer intercorrência que 

gerasse qualquer aditivo, conforme Gráfico 9 a seguir: 

 

 

Gráfico 9 - Percentual de obras com ocorrências de alteração em contrato em Setembro/2014 

Fonte: Autor, 2016 
 

No mês de outubro de 2014, último mês do período analisado, foram concluídas 2 

obras, levantou-se 1 (50%) com aditivos de valor gerando um aumento de 12% em relação ao 

valor inicial; 1 (50%) com aditivos de prazo gerando um aumento de 60% em relação ao 
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prazo definido inicialmente; 1 (50%) com aditivo tanto de valor quanto de prazo e 1 (50%) 

sem qualquer intercorrência que gerasse qualquer aditivo, conforme Gráfico 10 a seguir: 

 

Gráfico 10 - Percentual de obras com ocorrências de alteração em contrato em Outubro/2014 

Fonte: Autor, 2016 
 

De forma resumida, o Gráfico 11 a seguir demonstra o percentual de obras que 

tiveram aditivos de valores e prazos distribuídos em seus respectivos meses de conclusão.  

 

 
 

Gráfico 11 - Proporção de obras com aditivos de valor e prazo por mês 

Fonte: Autor, 2016 
 

De todas as 59 obras mencionadas, levantou-se 5 (8%) com aditivos somente de 

valor; 11 (19%) com aditivos somente de prazo; 26 (44%) com aditivo tanto de valor quanto 

de prazo e 17 (29%) sem qualquer intercorrência que gerasse qualquer aditivo, os aditivos de 
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valor geraram uma média de aumentos em 20% em relação aos valores iniciais e os aditivos 

de prazo geraram uma média de aumentos em 79% em relação aos prazos definidos 

inicialmente, conforme apresentado no Gráfico 12 a seguir: 

 

OBRAS COM 
ADITIVOS 

APENAS DE 

VALOR
8%

OBRAS COM 
ADITIVOS 

APENAS DE 

PRAZO
19%

OBRAS COM 
ADITIVOS DE 

VALOR E PRAZO

44%

OBRAS SEM 
ADITIVOS

29%

ADITIVOS

 
 

Gráfico 12 - Aditivação nas obras analisadas 

Fonte: Autor, 2016 
 

Comparando os valores obtidos nesta análise com outros trabalhos, a média de obras 

que sofreram atrasos é inferior a média dos demais países citados, porém é superior na média 

de obras que sofreram aumento de custo. O acréscimo de tempo médio que superou o 

programado é bem maior quando comparado aos dados citados por outros autores estrangeiros 

em seus países, sendo o acréscimo de custo com pouca discrepância. 

Enquanto que no Brasil 53% das obras estudadas apresentaram aumento de prazo; na 

Arábia Saudita, Índia e Jordânia esse percentual foi mais elevado com 70%, 57% e 82%; 

respectivamente. Pode ser evidenciado pelos trabalhos citados que a Malásia teve um 

percentual de 55% de suas obras excedendo o custo planejado tendo um percentual abaixo dos 

63% encontrados nas construções brasileiras levantadas.   

As obras estudadas no Brasil tiveram um acréscimo médio no tempo de 79% além do 

planejado, muito acima dos valores encontrados em outros países como: Turquia (40%) e 

Arábia Saudita (10 a 30%). Essas obras brasileiras levantadas também demonstraram um 

acréscimo de valor médio de 20% do estimado inicialmente estando mais próximo dos valores 

apresentados na Nigéria (17 a 34%) e na Tailândia (10 a 17%). O Quadro 5 demonstra a 

comparação supracitada dos dados desta pesquisa com a de outros autores. 
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País

Arábia Saudita

Índia

Jordânia

Malásia 

Turquia

Arábia Saudita

Nigéria 

Taiwan

Presente trabalho

40%

10 a 30%

Obras que 

apresentaram 

aumento de prazo

Obras que 

apresentaram 

aumento de custo

Acrécimo do tempo 

55%

57%

Acréscimo de valor

Aibinu e Jagboro (2002)

Hsieh, Lu e Wu (2004)

Demais trabalhos

53%

63%

79%

20%

70%

82%

Salunkhe et. al . (2014)

17 a 34%

10 a 17%

Autores

Assaf e Al-Hejji (2006)

Al-Momani (2000)

Shehu et al . (2014)

Arditi, Akan e Gurdamar 

(1985)

Assaf e Al-Hejji (2006)

 

Quadro 5 - Comparação dos dados desta pesquisa com a de outros autores 

 

Pode-se observar, nos Gráficos 13 e 14, que existe maior amplitude na proporção de 

aumento nos prazos em relação aos valores, isto se deve ao enrijecimento legal da limitação 

imposta pela lei nº 8.666/93 de aditamento em até 25% do valor dos contratos para obras de 

implantação e 50% para obras de reforma. Os aditamentos de prazo não têm um limite 

máximo estabelecido por lei, o que leva, no período levantado, a média de 79% de extensão 

do prazo, chegando o aditivo de prazo de 834% em uma única obra. 
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Gráfico 13 - Aumento médio, em porcentagem, das obras aditivadas em valor por mês. 

Fonte: Relatórios do órgão público pesquisado 
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Gráfico 14 - Aumento médio, em porcentagem, das obras aditivadas em prazo por mês. 

Fonte: Relatórios do órgão público pesquisado 

 

Os aditamentos de prazo, embora não sejam regulados em restrição máxima, a 

elevada proporção tomada acarreta em resultados altamente danosos a instituição pública.  A 

extensão exorbitante do tempo de entrega da obra impacta na população diretamente que, 

muitas vezes, dependem da sua conclusão para usufruir de algum serviço público de direito 

como: escola, hospital, dentre outros. Além do aspecto social, o atraso gera maior custo com o 

aumento dos Budget Difference Income (BDI) para restabelecer o equilíbrio financeiro do 

contrato. 

Os aditamentos de valor, apesar de serem mais bem regulados que os de prazo em 

decorrência da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos) e da Lei 101/00 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), dependendo da magnitude da obra pode gerar uma importância 

considerável para o erário público. No período considerado neste trabalho, o aumento do valor 

dos contratos de todas as obras gerou um custo excedente e não planejado de R$ 

23.014.273,73 (vinte e três milhões quatorze mil duzentos e setenta e três reais e setenta e três 

centavos).  

Na tentativa de elucidar melhor a motivação geradora dos aditivos nos contratos, foi 

realizada uma entrevista semi-estruturada para coleta de dados. As perguntas são do tipo 

abertas, onde são feitas sem ordem específica ou cronograma. A entrevista busca questões 

indiretas na intenção de se construir uma análise e caracterização sobre o problema (NAOM, 

2007). 
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Foram selecionados 17 (dezessete) entrevistados que já se envolveram e detêm 

experiência com o foco da pesquisa, ou seja, arquitetos e engenheiros que participaram da 

fiscalização de obras dentro da instituição pública estudada. Durante as entrevista os agentes 

expuseram suas impressões e fatos ocorridos durante o processo da execução das obras, sendo 

de amplo aproveitamento por participarem da rotina e de situações que geraram aditivos. 

Foi utilizado o modelo semi-estruturado de entrevistas, com perguntas a serem 

colocadas e respondidas dentro de uma conversação informal, adotou-se uma modelagem de 

entrevista não dirigida, com o intuito de deixar os entrevistados mais a vontade ao falarem das 

intercorrências, problemas, dificuldades e falhas apresentadas durante o andamento da obra. 

Os relatos não foram gravados ou relacionados individualmente às pessoas que 

contribuíram, pois a garantia do sigilo da informação foi a prerrogativa para se manter a 

descrição dos fatos fidedigna à realidade. 

Na elaboração da forma de abordagem da entrevista foram estabelecidos os tópicos 

principais para o diálogo, na intenção de evitar o desvio do objeto principal e contribuindo, 

assim, para conduzir a conversa. Por ser um modelo de entrevista semi-estruturado, a maior 

liberdade dada ao entrevistado possibilitou um maior entendimento e por diferentes óticas da 

gama de informações relatadas.  

As ideias gerais propostas na entrevista foram as seguintes: 

 Foi solicitado aos entrevistados relatar se já haviam participado de alguma obra 

que gerou algum tipo de aditivo e descrever quais foram os motivos 

determinantes para a alteração do contrato; 

 Foi indagado dentro dos problemas descritos que geraram aditivos, quais eram 

os erros mais comuns e o que teria ocasionado aquele erro; e 

 Foi questionado, também, se ocorreu algum contato com o projetista para 

repassar as falhas de projeto ou realizado algum cadastro de lição aprendida. 

Segundo os entrevistados, quanto aos aditamentos, todos foram unânimes em apontar 

a deficiência em projetos como o principal fator motivador dos aditivos. Também foram 

abordados outros elementos secundariamente como: a interferência da autoridade pública na 

obra com a mudança constante de escopo (13 indicações), falta de qualificação da mão-de-

obra (8 indicações), dificuldade com os licenciamentos e concessionárias (7 indicações) e 

fatores externos (4 indicações). 

A deficiência de projetos não é um indicador relevante apenas no Brasil, por meio de 

levantamento feito nos estudos de outros 21 (vinte e um) países é possível encontrar 48% 

deles (Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, EUA, Gana, Irã, Jordânia, Kuwait, Líbano, 
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Portugal e Reino Unido) com a citação desse fator sendo uma das maiores causas de atrasos e 

aumento de custo. 

Foi evidenciado, também, 29% dos países (Emirados Árabes Unidos, EUA, Índia, 

Jordânia, Nigéria e Omã) relatando a mudança de escopo por interferência da autoridade 

pública como causa de relevante impacto no cumprimento das premissas iniciais; 19% dos 

países (Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Gana e Jordânia) relatando a falta de 

qualificação de mão-de-obra; e 14% dos países (Arábia Saudita, EUA e Portugal) relatando 

dificuldade em obter o licenciamento. O Quadro 6 demonstra  os países que citaram cada um 

dos motivos relatados. 

Falta de qualificação de mão-de-

obra 
Brasil

Arábia Saudita, EAU, Gana e 

Jordânia

Dificuldade em obter o 

licenciamento 
Brasil

Arábia Saudita, EUA e 

Portugal

Maiores causas de atraso e 

aumento de custo
Países

Deficiência em projetos Brasil

Arábia Saudita, EAU, EUA, 

Gana, Irã, Jordânia, Kuwait, 

Líbano, Portugal e Reino Unido

Mudança de escopo por 

interferência da autoridade 

pública

Brasil
EAU, EUA, Índia, Jordânia, 

Nigéria and Omã

 

Quadro 6 - Comparação dos dados desta pesquisa com a de outros autores 

Fonte: Adaptado Sweis et al., 2008; Umair et al., 2014; Samarghandi et al., 2016 

 

A deficiência de projeto sendo o principal agente citado passou a ser o foco do 

direcionamento da entrevista. Os entrevistados relataram que grande parte dessas deficiências 

se refere ao conteúdo das informações do projeto. Citaram alguns aspectos importantes como 

a falta de justificativa para as soluções adotadas; a ausência de memorial descritivo, de 

discriminações técnicas e de especificações de materiais; referência a normas sem explicitar 

seu conteúdo; erros de grafismo como cotas, níveis e alturas; e a incoerência entre 

discriminações e memoriais. Apontou-se, também, a elevada quantidade de informações 

cruzadas e incompatíveis; a falta de integração entre projetos e orçamento; e a ausência de 

detalhamento. Foi colocado de forma não menos importante a falta de padronização, com uma 

quantidade excessiva de tipos de materiais e dimensões.  
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Foram apresentadas as opções de condições de consistência do projeto como:  

consistente (possível a execução da obra seguindo as instruções do projeto); imperfeito (erros 

pontuais na instrução para a execução de parte da obra); omisso (não consta a instrução ou 

faltam dados para a execução de parte da obra) e; contraditório, (existem instruções 

conflitantes para a execução da obra). Os entrevistados classificaram na ordem em que eles 

mais presenciaram durante a experiência em fiscalização de obra. Os projetos com dados 

contraditórios foi o mais presente com 70,6% das opiniões, seguido de projetos imperfeitos 

com 17,6% e projetos omissos com 11,8%. Nenhum entrevistado considerou a presença de 

projeto consistente nas obras em que estiveram atuando, conforme o Gráfico 15 a seguir. 
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12%

Condições de consistência dos Projetos

Projetos Contraditórios

Projetos Imperfeitos

Projetos Omissos

 

Gráfico 15 - Condições de consistência dos projetos 

Fonte: Autor, 2016 
 

Quando interpelados sobre as possíveis causas de inconsistências nos projetos, os 

motivos são bem distintos como: prazos muito curtos, falta de experiência e capacitação, falta 

de metodologia e coordenação, premissas infundadas e levianas; porém um motivo específico 

foi apresentado por todos: erro por insipiência, ou seja, as falhas se repetem a cada projeto por 

desconhecimento do erro.  

A decisão tomada no decorrer da obra, por inconsistência do projeto, é urgente e 

isolada de forma a sanar a pane e dar continuidade ao processo executivo. Dificilmente há 

uma compreensão de toda a obra de forma sistêmica no momento de corrigir um problema 

específico gerado pelo projeto.  
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Esta decisão ocorre, muitas vezes, sem o conhecimento e a revelia do autor do 

projeto (nenhum entrevistado afirmou ter repassado as falhas do projeto ao projetista) que 

acarreta na possibilidade de gerar maiores transtornos em consequência de algumas mudanças 

e comprometer o planejamento da obra. Além disto, mesmo que possa contribuir para 

melhorar o resultado final, tem a forte tendência de alterar a solução original, levando à perda 

de conteúdos formais e técnicos os quais retroalimentariam todo o sistema evitando que o erro 

por insipiência do projetista ocorra. 
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5 MODELO DE BANCO DE DADOS PARA PROPORCIONAR MELHORIAS AO 

SISTEMA  

Os engenheiros e arquitetos são responsáveis pela elaboração de projetos de 

engenharia em todo o território nacional tanto nas esferas privada e pública. No âmbito 

privado a inserção do projetista na empresa é relacionada à sua competência comprovada por 

atividade anterior, currículo e entrevistas. Na instituição pública o ingresso do profissional se 

faz por intermédio de concurso público que, não necessariamente, trás a bagagem da 

experiência profissional adquirida antes da sua admissão. Sua experiência anterior pode não 

ter correlação com a nova tarefa a ser desempenhada ou pode ser, apenas, o início de sua 

carreira. O recém-chegado no órgão público se faz muito carente de contribuições e diretrizes 

para produzir. Esse amparo técnico-profissional pela instituição e seu efetivo é essencial para 

o desenvolvimento do conhecimento na elaboração dos projetos de forma que seja aprimorado 

o nível de maturidade da entidade pública. 

Contudo, o próprio corpo técnico já integrante do órgão necessita de constante 

renovação e atualização nos métodos projectuais para oferecer esse amparo, ou seja, se a 

produção laboral for mecânica e sem novos processos não há progresso, aperfeiçoamento e 

gestão de conhecimento. O profissional que não vai à busca do saber esta fadado ao insucesso.  

Esse aperfeiçoamento e melhorias nos projetos são possíveis de diversas maneiras, 

sendo o simples acompanhamento de sua execução e o trato direto com quem concretiza o 

idealizado por quem desenhou, uma das formas mais eficazes. A execução da obra evidencia 

todas as suas incongruências, omissões e erros do projeto, portanto o projetista, com essas 

informações, possui um real mecanismo de evolução e aprimoramento de seu trabalho.  

Pode parecer simples, porém conectar as duas pontas do processo, projetista e 

executor, não é tão fácil quando se trata de instituição pública.  

No órgão público, os projetos, obras e serviços de engenharia estão sujeitos à Lei das 

Licitações, que regulamentam as licitações e contratos da Administração Pública. Conforme o 

artigo 2º da referida Lei, as obras quando contratadas com terceiros serão, necessariamente, 

precedidos de licitação, sendo assim, quase a totalidade das obras são licitadas, pois as 

instituições públicas não dispõem de quadro técnico para executá-las.  

Contudo, após celebração do contrato com a empresa ganhadora é frequente a 

ausência do acompanhamento da obra pelos projetistas do órgão público. O próprio sistema 

de contratação das obras induz uma ruptura entre a equipe de projeto e o pessoal responsável 
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pela execução dos serviços de construção, começando nos deslocamentos setoriais do 

processo para dar sequência à licitação. 

Este fator tem sido um dos pontos críticos para que se garanta a qualidade nos 

empreendimentos do setor público.  Mesmo em relação ao processo de fiscalização e 

acompanhamento das obras, não se verifica a presença da equipe ou representante da etapa de 

projeto, tornando ineficaz o essencial instrumento de melhoria contínua da atividade de 

projeto que é a retroalimentação. 

A retroalimentação é vital na etapa de projeto, pois é fonte de informações que 

apontam aspectos que possam intervir na concepção de projetos futuros. A avaliação de 

soluções adotadas e levantamento dos pontos positivos e negativos vão orientar os projetistas 

nos próximos trabalhos colaborando para a formação de um importante banco de dados. 

Contudo, muito esforço deve ser desferido na integração entre as partes envolvidas 

no processo de forma que o gerenciamento da informação possibilite a tomada de decisão na 

fase do projeto. Para que isso aconteça, a sistematização para a coleta de dados durante a obra 

e o fluxo de informações devem ser bem estruturados e seguidos. 

Essa integração atemporal e não correlacionada cronologicamente é possível através 

da documentação do processo no que tange suas facilidades e dificuldades durante a obra para 

orientar e direcionar os projetos que ainda serão concebidos, ou seja, fornecer lições 

aprendidas para que haja o aprimoramento na sistematização da produção dos projetos.   

As lições aprendidas são as experiências determinantes que contêm certa relevância de 

negócios para projetos futuros (SCHINDLER e EPPLER, 2003). A gestão do conhecimento 

interpreta que toda e qualquer experiência é conhecimento e que deve ser explicitado, 

compartilhado e disseminado para o crescimento das pessoas e organizações. 

Segundo Baaz, A. et al. (2010) as lições aprendidas são a forma de estender o 

conhecimento, utilizando dele na dinâmica do processo de projeto, ampliando a informação e 

facilitando o aprendizado da instituição. 

Com a implantação das Lições Aprendidas, o órgão público se torna mais eficaz na 

resolução de problemas, reduz o risco de fracasso e melhora a inteligibilidade e qualidade do seu 

produto. Com isso, como forma de contribuir para o início de um processo que necessita ser 

melhor elaborado, a seguir, proponho um método simplificado na intenção de melhoria ao 

sistema, gerando uma base de dados para consulta de projetos já realizados contendo suas 

falhas, omissões e soluções adotadas.  
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5.1 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA 

Toda instituição de trabalho sofre com qualquer tipo de mudança de hábitos e conceitos, 

principalmente a mão de obra com mais tempo de serviço e desempenhando a mesma função. 

Porém, para se manter competitivo na área privada ou ter menor gasto do erário no setor público 

há necessidade de constante renovação e acompanhar as metodologias que trazem maiores ganhos 

de produção e qualidade. 

A implementação das Lições Aprendidas trarão alguns desconfortos iniciais para quem 

executa determinados papéis no processo de projeto, execução e fiscalização em decorrência da 

alteração de cultura que haverá no trabalho desempenhado por eles. Contudo, os ganhos a médio e 

longo prazo trarão a motivação necessária para o esforço e empenho em dar certo. 

Alguns pontos devem ser relevantes para a eficácia do processo: 

 

a) Supressão da Vaidade: 

O registro histórico das ocorrências de uma obra não está relacionado apenas a sucessos, 

o fracasso está lado a lado com o êxito das atividades, ou seja, as ações que falharam deverão ser 

registradas, principalmente, para que não se repita no futuro. Para isso, o orgulho e a vaidade 

intrínsecos no acometimento do erro devem ser colocados de lado em prol do crescimento 

institucional. Tanto as experiências boas quanto ruins devem ser convertidas em conhecimento.  

 

b) Comprometimento 

O comprometimento de toda a organização, em todos os níveis hierárquicos, com o 

processo de lições aprendidas é essencial para que a implementação dê certo. Porém, para que isso 

ocorra é necessário que o envolvimento e apoio das gestões superiores seja pleno e que o processo 

seja bem divulgado e materializado em seus processos.  

 

c) Facilidade 

O repositório de lições aprendidas deve ser de fácil acesso e simples introdução no dia a 

dia da instituição. O orçamento disponível para os órgãos públicos é muito reduzido tornando 

inviável qualquer projeto de melhoria custosa e a complexidade também traria uma dificuldade 

maior de aceitação por parte dos funcionários que já tem pouca pré- disposição a mudanças.  

5.2 SISTEMA 

O banco dados deverá ser único, ou seja, toda a Lição Aprendida gerada em qualquer 

local de uma obra de responsabilidade de uma determinada instituição pública deverá ser 
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cadastrada em um único sistema, disponível a todos os funcionários do órgão e alguns restritos 

contratados que precisarão fazer a inserção dos dados. Esse banco de dados será acessível 

remotamente através de uma Web simples que se conecte ao servidor. 

Este acesso será realizado por meio de login e senha; com restrição de tempo, 

consulta e criação para cada membro; que fará o usuário ter acesso a uma lista de obras em 

andamento e concluídas, com seus respectivos responsáveis da contratada, fiscais do órgão e 

número de lições aprendidas já registradas. 

5.3 CONTROLE 

Os dados devem ser preenchidos ao fim de cada etapa construtiva pelo executor. O 

contratado que executará a obra trará a fidelidade nas informações, pois se o preenchimento 

ficar a cargo do fiscal pode haver interferência política por se tratar de membros da mesma 

instituição pública e acabar mascarando alguns índices ou falhas. 

O preenchimento deve ser realizado de forma a conter no Projeto Básico como uma 

obrigação do ganhador da licitação fazendo parte da medição de cada etapa do executado na 

obra.  

Há necessidade de se realizar o preenchimento sempre que houver a intercorrência 

durante a execução de cada disciplina, pois elimina as possibilidades de esquecimento diante 

de tantas atribuições do contratado. Esse preenchimento precisará ser validado pelo fiscal, 

porém mesmo sem a sua validação que deverá ser motivada, esta intercorrência apresentada 

entrará no banco de dados como fato estatístico e de posterior tratamento. 

5.4 PRINCIPAIS RESPONSÁVEIS 

Há pessoas fundamentais para que o processo das lições aprendidas seja assegurado e 

que desempenham um papel essencial para se atingir o resultado esperado. São elas: 

a) Contratado/Executor: responsável por alimentar o banco de dados registrando as 

lições identificadas em cada etapa do desenvolvimento da obra. Realizando o trabalho com 

seriedade e fidelidade na veracidade dos fatos se torna um elemento muito importante em todo o 

processo. 

b) Fiscal/Validador: responsável por validar no sistema as informações cadastradas pelo 

contratado. É o elo entre o executor e os projetistas. Consente e ratifica as observações favoráveis 

e desfavoráveis encontradas no confronto do projeto com sua execução. 
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c) Projetista: Maior beneficiário do processo. É o consultor do banco de dados com 

interesse no aperfeiçoamento e melhoria do seu trabalho. Atua com relação direta a fonte de 

informação para a melhor tomada de decisão e dirimir a repetição de erros. 

5.5 FORMULÁRIO  

A inserção dos dados para registro das lições aprendidas deverá ser feita de forma 

padronizada com a intenção primordial de maior rastreabilidade e a menor possibilidade de 

informação perdida ou mal utilizada. 

Com isso, deverá ser realizado o preenchimento de um formulário eletrônico já 

pautado em uma uniformização específica com opções de ajuda e exemplo em cada lacuna a 

ser elaborada.   

O formulário deverá contemplar os seguintes campos: 

a) Identificação da obra: será o código específico e único para determinada obra. Esta 

identificação será atribuída antes do início da obra e não será editável. 

b) Área de conhecimento: haverá a distribuição de todas as disciplinas envolvidas no 

escopo e deverá ser selecionada a disciplina de interesse da notificação.  

c) Projetista: o responsável pelo projeto elaborado contendo seu nome, função, setor, 

contato telefônico e email. 

d) Supervisor Técnico: o responsável pela supervisão do projeto elaborado contendo 

seu nome, função, setor, contato telefônico e email. 

e) Gerente de Projeto: o responsável pelo gerenciamento dos projetos elaborado para 

aquela obra contendo seu nome, função, setor, contato telefônico e email. 

f) Ocorrência: campo para selecionar se houve ou não ocorrência (sim ou não). 

g) Influência: positiva (quando deverá ser repetida nos próximos projetos) ou 

negativa (quando deverá ser evitada nos próximos projetos). 

h) Descrição do evento: campo destinado a descrição do ocorrido de forma clara, 

direta e de fácil entendimento. 

i) Impacto: Disposição de ordem numérica (1 a 5), onde se seleciona a gravidade do 

acontecimento, respectivamente, de muito pequeno a muito grave.  

j) Consequência do evento: campo destinado a descrição do evento gerado em função 

da ocorrência. 

k) Lição aprendida: campo destinado a descrição da lição aprendida com o 

acontecimento. 
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l) Recomendações: campo destinado a relatar qualquer recomendação viável para 

dirimir as possibilidades de intercorrências relacionadas ao evento. 

5.6 DIVULGAÇÃO 

A divulgação bem realizada é primordial para uma implementação bem sucedida. 

Após a validação que irá gerar a uniformidade a linguagem e consistência as informações 

cadastradas é realizada a divulgação para toda a organização. 

Os responsáveis envolvidos serão comunicados por email automaticamente após a 

validação. Os demais projetistas poderão rastrear no banco de dados através da disciplina de 

interesse todas as ocorrências relatadas antes de iniciar um novo projeto.  

A disseminação pode ser realizada pela intranet da empresa, seminários freqüentes e 

reuniões técnicas. A equipe fiscalizadora envolvida diretamente na obra poderia, ao final da 

execução, ministrar uma apresentação para toda a equipe de projetistas da referida obra com 

as colocações em detalhes das ocorrências de maior relevância e impacto. 
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6 CONCLUSÃO 

A gestão do conhecimento aplicada ao processo de elaboração de projetos em 

instituições públicas é de fundamental importância para melhoria continuada na qualidade do 

produto final. 

Foram analisadas algumas obras públicas e pode-se concluir que há necessidade 

urgente de mudanças que influam diretamente no cumprimento do custo e prazo planejado. A 

conjuntura da instituição demonstrada apresenta apenas 29% das obras em conformidade com 

os contratos firmados, ou seja, mais de 2/3 de todas as obras concluídas no período 13 meses 

não terminaram como desejado. 

Essa disparidade acontece, segundo relatos, em sua maioria, pela deficiência dos 

projetos. Dentre as diversas variáveis que implicam na ineficácia e insuficiência do projeto, a 

mais impactante estaria relacionada a falta de ligação entre quem projeta e quem executa. As 

falhas e inconsistências do projeto detectadas durante a execução da obra se fossem 

repassadas para os gestores responsáveis pelo processo de projeto, a melhoria do sistema seria 

constante e os resultados seriam mais próximos do esperado. 

A medida corretiva sobre os dados exibidos é de extrema importância, pois o custo 

excedente sobre as 59 obras apresentadas ficou acima de vinte e três milhões de reais que 

poderiam ter sido gastos em benefícios para a sociedade. Com a quantia mencionada seria 

possível a construção de, aproximadamente, quatro escolas com doze salas de aula, oito 

laboratórios, auditório, biblioteca e quadra poliesportiva coberta, incluindo o terreno 

(Assessoria de Comunicação Social do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 

2009). 

Diante da análise, a proposta deste trabalho foi trazer uma implementação simples e 

de prática utilização de um ambiente colaborativo em plataforma web com fluxo de 

informações que ofertasse um aprimoramento técnico com a simples retroalimentação do 

sistema proporcionando aos órgãos públicos um ganho viável e aplicável visto a deficiência 

de recursos financeiros, mão de obra, cursos de aperfeiçoamento e de capacitação.  

O cenário ideal seria a implementação do Building Information Modeling (BIM) aos 

órgãos públicos voltados a Engenharia, pois é uma nova metodologia de projetar que abrange 

todos aspectos relativos à Edificação com vários processos, softwares, documentos e pessoas, 

dentre os ganhos da sua tecnologia se tem um modelo com desenvolvimento mais claro e 

representação em 3D dos aspectos físicos do projeto envolvendo todos seus participantes com 

informações centralizadas (KYMMELL, 2008). A representação centralizada em modelo 



92 

único facilitaria o processo de detecção de falhas com suas interposições virtuais 

possibilitando a indicação de inconsistências durante o processo de elaboração (AZHAR, 

2011).  

O BIM tem inúmeros ganhos já difundidos em diversos estudos ao longo dos anos, 

porém segundo Kiviniemi et al. (2008) a maioria dos profissionais de arquitetura e engenharia 

ligados à construção civil utilizam softwares BIM como ferramentas de CAD melhoradas, 

sem, contudo, mudarem os seus processos de trabalho, já consolidados. A maioria das 

instituições públicas não tem acesso a essa tecnologia em função da falta de recursos 

financeiros tanto para implementação como capacitação da sua mão de obra e os órgãos que a 

possuem subutilizam como abordado pelo autor supracitado. 

O modelo proposto por este trabalho vem ocupar o halo existente entre o panorama 

atual e a implementação por completa do BIM. Na expectativa de maturidade e evolução da 

rotina dos órgãos públicos para a efetiva utilização em toda sua complexidade do sistema 

BIM, a concepção do banco de dados idealizado neste estudo acadêmico poderá ser 

aproveitado com a interoperacionalidade dos dois sistemas, pois somente as inconformidades 

físicas serão absorvidas no desenvolvimento da modelagem do projeto, sempre existindo a 

necessidade de retroalimentar para melhoria contínua sobre as lições aprendidas de 

concepções e idealizações mal sucedidas  

Conclui-se, também, que este trabalho contribuiu para dar maiores subsídios e 

incentivos para mais pesquisas sobre o tema, visto que é uma área, ainda, muito carente. 

Acredita-se que as pesquisas em obras públicas possam chegar a um maior grau de 

abrangência para que em um futuro próximo possa-se ter obras de melhor qualidade com uso 

racional da verba pública em prol da sociedade. 

6.1 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

Concluído o trabalho e evidenciada a importância da necessidade de melhoria aos 

processos de projectuação em instituições públicas, ficam as seguintes sugestões de temas 

para trabalhos futuros que podem complementar o estudo aqui realizado: 

a)  aplicação da metodologia proposta em uma organização pública para que possa 

ser identificada a eficácia do modelo; 

b) avaliação dos impactos da implantação do modelo sugerido com o resultado dos 

avanços e limitações encontradas no próprio modelo; e 

c) análise quantitativa de melhorias reais nos projetos após implementação e 

utilização da curva da experiência.  
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d) Avaliar as mudanças necessárias ao banco de dados proposto para se ter a 

compatibilização com o banco de dados do BIM mensurando as vantagens e 

desvantagens dessa interoperacionalidade. 
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